
 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

 

 

Curso Emissão de 
Notas Fiscais e 

Documentos 
Fiscais   



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

NOME DO CURSO: Emissão de Notas Fiscais e Documentos Fiscais 

 

Domine os procedimentos práticos, operacionais e regulatórios 

relacionados ao faturamento tributário e escrituração de obrigações 

acessórias no âmbito empresarial. Este guia abrange a correta emissão 

de notas fiscais eletrônicas, interpretação de regras fiscais federais, 

estaduais e municipais, tributação sobre operações civis e comerciais, 

retenções na fonte, regras do ICMS, ISS, IPI e contribuições federais, além 

do gerenciamento de eventos fiscais como cancelamento, carta de 

correção e devolução. Desenvolva competências fundamentais para 

garantir o compliance fiscal de empresas comerciais, industriais e 

prestadoras de serviços. 

 

#NotaFiscalEletronica #EmissaoDeNotaFiscal #DocumentosFiscais 

#TributacaoEmpresarial #ComplianceFiscal #SPEDFiscal #ICMS #ISSQN 

#EscrituracaoFiscal #GestaoTributaria 

 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 

Interpretação e aplicação da legislação tributária na emissão de 

documentos fiscais. 
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Operacionalização do fluxo de emissão de NF-e, NFS-e, NFC-e e CT-e em 

diferentes regimes tributários. 

 

Identificação e aplicação correta dos códigos fiscais como NCM, CFOP, 

CST e CSOSN. 

 

Cálculo detalhado da base de cálculo e alíquotas de ICMS, IPI, ISS, PIS e 

COFINS. 

 

Gerenciamento de eventos de NF-e incluindo carta de correção, 

cancelamento e manifestação do destinatário. 

 

Tratamento fiscal para operações especiais de triangulação, remessas, 

industrialização e substituição tributária. 

 

Aplicação das retenções tributárias na fonte para serviços tomados e 

prestados. 

 

Auditoria interna, prevenção de penalidades e conformidade com o 

ecossistema do SPED. 
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PÚBLICO-ALVO: 

 

Analistas, assistentes e auxiliares das áreas fiscal, tributária, contábil e 

faturamento. 

 

Contadores, consultores e auditores que buscam reciclagem técnica 

operacional. 

 

Empreendedores, gestores administrativos e financeiros responsáveis 

pela emissão e validação fiscal. 

 

Estudantes de Ciências Contábeis, Administração e Direito que desejam 

ingressar na prática tributária. 

 

Módulos do Curso: 

 

Módulo 1: Fundamentos Legais e Conceituais dos Documentos Fiscais 

 

Aula 1.1: Introdução ao Direito Tributário e à Obrigação Acessória 
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O Direito Tributário estabelece as diretrizes normativas que regem a 

relação entre o Estado arrecadador e o contribuinte. No âmbito dessa 

relação jurídica, surgem duas obrigações fundamentais: a obrigação 

principal, que se refere ao dever de pagar o tributo ou a penalidade 

pecuniária, e a obrigação acessória, que consiste em prestações de fazer 

ou não fazer, estabelecidas no interesse da arrecadação ou da 

fiscalização dos tributos. A emissão de documentos fiscais enquadra-se 

rigorosamente no conceito de obrigação acessória, funcionando como a 

representação documental formal dos fatos geradores praticados pelas 

entidades econômicas. O descumprimento de uma obrigação acessória 

enseja a aplicação de sanções administrativas e multas autônomas, 

independentemente de ter havido ou não o recolhimento do tributo devido. 

 

No contexto operacional, a correta fundamentação legal da obrigação 

acessória exige o domínio do Código Tributário Nacional e das legislações 

específicas de cada ente federativo. Para os profissionais que atuam no 

faturamento, compreender que a nota fiscal não é um mero comprovante 

comercial, mas sim um documento público com repercussões jurídicas e 

fiscais diretas, é essencial para prevenir penalidades severas. O erro na 

emissão de um documento fiscal pode acarretar a desconsideração da 

operação pela fiscalização, acusações de sonegação fiscal ou a 

impossibilidade de aproveitamento de créditos tributários legítimos pelo 

destinatário. Boas práticas exigem que a equipe fiscal mantenha um fluxo 

contínuo de atualização legislativa para adequar as rotinas diárias às 

frequentes alterações normativas. 
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Aula 1.2: A Evolução dos Documentos Fiscais no Brasil 

Historicamente, o sistema fiscal brasileiro apoiava-se em documentos 

físicos confeccionados em papel, sujeitos a autorizações prévias de 

impressão emitidas pelo fisco estadual ou municipal. Esse modelo 

analógico apresentava elevada vulnerabilidade a fraudes, extravios e 

adulterações, além de impor custos operacionais significativos tanto para 

as empresas quanto para a administração pública. A transição para o 

ambiente digital teve início com a implementação do Sistema Público de 

Escrituração Digital, o SPED, trazendo como elemento central o 

documento fiscal eletrônico dotado de validade jurídica garantida por 

assinatura digital. A evolução tecnológica substituiu blocos de papel e 

talões por arquivos em formato XML transmitidos em tempo real para os 

servidores das secretarias de fazenda. 

 

A modernização dos documentos fiscais transformou radicalmente a 

fiscalização tributária, permitindo o cruzamento automatizado e 

instantâneo de informações fornecidas por emitentes, destinatários, 

transportadoras e instituições financeiras. No ecossistema atual, o 

documento digital não permite rasuras ou correções manuais informais, 

exigindo procedimentos padronizados pela legislação para qualquer 

alteração posterior. Profissionais de faturamento devem entender que a 

transição digital transferiu para o contribuinte a responsabilidade pela 

integridade absoluta dos dados informados. Erros operacionais que antes 

passavam despercebidos em meio ao volume de papel agora são 

identificados de forma imediata por algoritmos de malha fina fiscal, o que 

demanda rigor nos cadastros e nas parametrizações dos sistemas de 

gestão fiscal. 
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Aula 1.3: Tipos e Funções dos Principais Documentos Fiscais 

A legislação fiscal brasileira prevê uma diversidade de documentos para 

acobertar o trânsito de mercadorias e a prestação de serviços. A Nota 

Fiscal Eletrônica de modelo 55 é utilizada prioritariamente para operações 

de circulação de mercadorias entre pessoas jurídicas, cobrindo compra, 

venda, remessa, transferência e devolução. A Nota Fiscal de Consumidor 

Eletrônica de modelo 65 atende às vendas no varejo destinadas ao 

consumidor final presencial ou com entrega em domicílio, substituindo os 

antigos cupons fiscais emitidos por ECF. Para as prestações de serviços 

sujeitas ao imposto municipal, utiliza-se a Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica, regulamentada pelas prefeituras e integrada ao padrão 

nacional de serviços quando aplicável. 

 

Além dos documentos voltados à circulação de mercadorias e prestação 

de serviços diretos, existem documentos específicos para o segmento de 

transportes e logística, como o Conhecimento de Transporte Eletrônico de 

modelo 57 e o Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais de modelo 58. 

Cada tipo documental cumpre uma função específica na cadeia de 

suprimentos e possui regras próprias de validação legal. O uso 

inadequado de um tipo documental para acobertar uma operação diversa 

configura infração fiscal grave, passível de apreensão de mercadorias e 

aplicação de multas. O ambiente operacional exige a rápida identificação 

do modelo adequado para cada tipo de transação praticada pela empresa, 

considerando a natureza da operação, a localização dos estabelecimentos 

envolvidos e a condição fiscal dos destinatários. 
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Aula 1.4: O Ecossistema do Sistema Público de Escrituração Digital 

O Sistema Público de Escrituração Digital representa um avanço estrutural 

na relação entre o fisco e os contribuintes no Brasil. Estruturado em 

grandes pilares integrados, o SPED abrange a Nota Fiscal Eletrônica, a 

Escrituração Fiscal Digital para ICMS e IPI, a Escrituração Contábil Digital, 

o SPED Reinf e a EFD-Contribuições. Essa infraestrutura tecnológica 

permite que a administração tributária receba a totalidade dos dados 

contábeis e fiscais das empresas em formatos altamente padronizados. O 

envio de informações integradas elimina a assimetria de dados e exige 

perfeita coerência entre os documentos fiscais emitidos individualmente e 

as declarações mensais entregues à Receita Federal e aos Estados. 

 

Para a rotina operacional, a integração do ecossistema SPED significa que 

a emissão de um único documento fiscal gera reflexos automáticos na 

escrituração fiscal, na apuração de tributos e nos demonstrativos 

contábeis da organização. Um dado incorreto preenchido na nota fiscal 

repercutirá em cascata em todas as obrigações acessórias subsequentes 

da empresa. Erros de classificação fiscal ou omitir informações na emissão 

do documento provocam inconsistências diretas nos arquivos transmitidos 

ao fisco. O conhecimento profundo das conexões dentro do ecossistema 

SPED é um requisito indispensável para evitar que distorções no 

faturamento gerem notificações fiscais, autos de infração ou travamento 

da emissão de certidões negativas de débito. 
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Aula 1.5: Sigilo Fiscal, Proteção de Dados e Validade Jurídica 

A validade jurídica dos documentos fiscais eletrônicos é assegurada pelo 

uso de certificados virtuais emitidos no âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira. A assinatura digital garante a autoria, a autenticidade 

e a irretroatividade do documento, conferindo-lhe eficácia legal equivalente 

às assinaturas físicas reconhecidas em cartório. Conultas de autenticidade 

podem ser realizadas por órgãos fiscalizadores ou pelas partes envolvidas 

diretamente nos portais estaduais ou no portal nacional da NF-e mediante 

a chave de acesso composta por 44 dígitos numéricos. O documento fiscal 

eletrônico existe juridicamente apenas na forma de arquivo digital 

assinado no formato XML, sendo a versão impressa uma mera 

representação física simplificada. 

 

Paralelamente à validade jurídica, a gestão dos documentos fiscais exige 

estrito cumprimento das normas de sigilo fiscal previstas no Código 

Tributário Nacional e da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. Os 

documentos fiscais trafegam com informações comerciais sensíveis, como 

preços praticados, margens de lucro, nomes de clientes e dados pessoais 

de compradores físicos. O vazamento indevido ou a exposição 

descontrolada dessas informações pode violar diretrizes de conformidade 

e gerar responsabilização civil e administrativa para a empresa. As 

empresas devem adotar políticas rigorosas de controle de acesso aos 

bancos de dados contendo arquivos fiscais, armazenamento seguro em 

servidores protegidos e governança sobre o compartilhamento de dados 

com terceiros. 
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Módulo 2: Estrutura do Arquivo Eletrônico e Validação Técnica 

 

Aula 2.1: O Arquivo XML como Documento Fiscal Legítimo 

O arquivo no formato Extensible Markup Language constitui o único 

documento fiscal eletrônico dotado de validade jurídica original no 

ordenamento tributário brasileiro. O XML é estruturado como uma 

linguagem de marcação que organiza os dados da operação comercial em 

uma árvore hierárquica de tags padronizadas pela SEFAZ. Diferente do 

documento em papel ou do arquivo impresso em PDF, o XML carrega a 

assinatura digital criptografada do emitente e o protocolo de autorização 

de uso fornecido pela administração tributária. O armazenamento desse 

arquivo digital pelo prazo prescricional de cinco anos é uma obrigação 

legal compartilhada de forma estrita entre o emitente e o destinatário da 

mercadoria ou serviço. 

 

No ambiente operacional diário, é muito comum que profissionais 

cometam o erro grave de armazenar apenas a versão impressa do 

documento fiscal, ignorando a guarda do arquivo XML correspondente. A 

ausência do arquivo XML em uma fiscalização pode ser penalizada com 

multas por documento faltante, além de inviabilizar a comprovação do 

crédito tributário apropriado na escrituração fiscal. Sistemas de gestão 

tributária devem possuir rotinas automatizadas para o recebimento, 

validação da assinatura digital, conferência do protocolo de autorização e 

arquivamento seguro dos arquivos XML. O gerenciamento adequado 

desses arquivos representa uma barreira de proteção fundamental contra 

contingências fiscais em auditorias externas e governamentais. 
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Aula 2.2: O DANFE e a Representação Gráfica dos Dados 

O Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica é uma representação 

gráfica simplificada em papel da NF-e, cuja finalidade principal é 

acompanhar o trânsito das mercadorias desde a origem até o destino. O 

DANFE não substitui a Nota Fiscal Eletrônica nem possui a sua validade 

jurídica original; sua função é facultar o acesso às informações contidas 

no arquivo XML por meio da chave de acesso impressa ou da leitura do 

código bidimensional QR Code. A legislação estabelece leiautes estritos 

para o DANFE, determinando o posicionamento obrigatório de campos 

como identificação do emitente, destinatário, valores dos tributos, 

transportador e volumes transportados. 

 

A impressão do DANFE deve ser realizada somente após a devida 

concessão da Autorização de Uso pela SEFAZ, salvo nas situações 

excepcionais de contingência previstas em lei. Imprimir e colocar 

mercadorias em trânsito com um DANFE cuja NF-e correspondente não 

esteja autorizada configura infração gravíssima sujeita a apreensão da 

carga e aplicação de sanções pelo fisco estadual. Profissionais de 

expedição e faturamento devem conferir atentamente a legibilidade da 

chave de acesso e a presença do protocolo de autorização no DANFE 

impresso. Um DANFE danificado, ilegível ou sem a correspondência exata 

com a NF-e autorizada gera atrasos nas barreiras fiscais de trânsito e 

atritos nas entregas ao destinatário final. 
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Aula 2.3: Web Services, Autorização de Uso e Status do Servidor 

A comunicação entre os softwares emissores das empresas e os 

servidores das Secretarias de Fazenda estaduais ocorre mediante a 

utilização de Web Services baseados no protocolo SOAP. O processo de 

emissão inicia-se com a validação sintática do arquivo XML no ambiente 

da empresa, seguida do envio do lote de documentos criptografados por 

conexão segura TLS. Ao receber o lote, o servidor da SEFAZ realiza uma 

série de validações de regras de negócio, verificando a consistência dos 

dados do emitente, do destinatário, a matemática dos tributos e a 

regularidade fiscal dos envolvidos. Ao término da checagem, a SEFAZ 

retorna uma mensagem com o status do processamento. 

 

Os códigos de status retornado pelos Web Services indicam o resultado 

da tentativa de emissão. O código 100 indica que a NF-e foi devidamente 

autorizada para uso, momento em que o documento ganha existência 

jurídica plena. Códigos na faixa do 200 ao 999 representam rejeições ou 

denegações motivadas por inconsistências técnicas, erros de cálculo, 

duplicidade de numeração ou irregularidade fiscal das partes. O 

profissional de faturamento precisa saber interpretar rapidamente essas 

mensagens de erro para corrigir as falhas operacionais e reenviar o 

documento sem paralisar o fluxo de vendas da empresa. O conhecimento 

técnico do funcionamento dos Web Services previne gargalos na 

expedição de mercadorias. 

 

Aula 2.4: Contingência na Emissão de Documentos Fiscais 
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Em situações operacionais em que os servidores da SEFAZ estão 

indisponíveis ou quando a empresa emissora perde a conexão com a 

internet, a legislação tributária faculta o uso de regimes especiais de 

contingência. Os modelos de contingência para a NF-e incluem a emissão 

em Contingência com Impressão do DANFE em Formulário de Segurança, 

a emissão via Sistema Virtual de Contingência da SEFAZ e a emissão off-

line no caso de NFC-e. A adoção da contingência possui caráter 

excepcional e deve ser acionada estritamente quando os canais normais 

de transmissão estiverem inoperantes, exigindo o envio posterior dos 

arquivos XML para autorização regular assim que os serviços forem 

restabelecidos. 

 

A operacionalização da contingência exige controle rigoroso por parte da 

equipe de faturamento para evitar duplicidade de notas fiscais ou a 

circulação de mercadorias acobertadas por documentos não transmitidos 

ao fisco no prazo legal. O descumprimento dos prazos de transmissão das 

notas fiscais emitidas em contingência enseja penalidades severas 

impostas pela SEFAZ. É essencial que os softwares emissores estejam 

configurados para alternar automaticamente para a contingência apenas 

em falhas comprovadas e para sincronizar os arquivos pendentes assim 

que a estabilidade do sistema for retomada. Falhas no gerenciamento da 

contingência expõem a empresa a autuações e impedem a escrituração 

regular das operações praticadas no período. 

 

Aula 2.5: Erros Comuns de Validação e Rejeição da SEFAZ 
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As rejeições de documentos fiscais pelos servidores da SEFAZ ocorrem 

quando o arquivo XML descumpre o manual de orientação do contribuinte 

ou falha nas regras de validação estrutural. Entre as causas mais 

frequentes de rejeição destacam-se a duplicidade de número de NF-e, 

falha no somatório dos totais do documento, divergência no cálculo da 

base de cálculo do ICMS, inaplicabilidade da alíquota informada e 

divergências no Código da Situação Tributária em relação ao regime 

tributário do emitente. Outra causa recorrente é a rejeição por cadastro 

incorreto do CNPJ, Inscrição Estadual ou Código de Endereçamento 

Postal do destinatário da operação. 

 

Para contornar as rejeições de forma ágil, o departamento fiscal deve 

manter tabelas de parametrização constantemente atualizadas e 

integradas aos cadastros operacionais. A ocorrência repetitiva de 

rejeições indica falhas nos processos de auditoria prévia dos sistemas de 

gestão ERP. A boa prática determina que antes da transmissão do XML à 

SEFAZ, o próprio software emissor execute uma pré-validação rigorosa 

dos campos obrigatórios e da matemática fiscal do documento. Treinar a 

equipe de faturamento para decifrar a estrutura dos arquivos XML e 

compreender o significado de cada código de rejeição reduz o tempo de 

paralisação no processo de saída de mercadorias da organização. 

 

Módulo 3: Cadastros Fiscais e Codificações Padronizadas 

 

Aula 3.1: Cadastro de Clientes, Fornecedores e Produtos 
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A qualidade e a precisão das informações constantes no cadastro do 

sistema de gestão integrada determinam a assertividade na emissão dos 

documentos fiscais da empresa. Erros cadastrais simples, como a 

digitação incorreta de razões sociais, números de documento, endereços 

ou dados de inscrição estadual, resultam em rejeição imediata da nota 

fiscal ou no envio de dados distorcidos ao fisco. No caso do cadastro de 

produtos, a ausência de padronização nas descrições comerciais e na 

unidade de medida pode levantar suspeitas de sonegação ou dificultar o 

controle de estoque exigido na escrituração do bloco K da EFD ICMS/IPI. 

 

A parametrização fiscal dos cadastros deve ser gerenciada com rigor pela 

área tributária da empresa, impedindo que usuários da área de vendas ou 

compras alterem campos fiscais sensíveis sem autorização prévia. O uso 

de ferramentas automatizadas de consulta e saneamento cadastral via 

integração com os bancos de dados do SINTEGRA e da Receita Federal 

garante a atualização em tempo real do status das empresas parceiras. 

Manter um cadastro limpo e auditado continuamente elimina falhas na 

emissão de NF-e, impede a apropriação indevida de créditos tributários e 

assegura que a empresa atue em perfeita conformidade com as regras de 

cadastro estipuladas pelos órgãos reguladores. 

 

Aula 3.2: Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) e CEST 

A Nomenclatura Comum do Mercosul é uma codificação de oito dígitos 

baseada no Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de 

Mercadorias, utilizada para identificar a natureza exata dos produtos 

comercializados ou produzidos. A correta atribuição do NCM determina as 
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alíquotas incidentes de IPI, PIS, COFINS e ICMS, além de indicar a 

incidência de regimes tributários especiais, regimes de substituição 

tributária, isenções ou alíquotas reduzidas. O CEST, que representa o 

Código Especificador da Substituição Tributária, é um código 

complementar exigido para identificar as mercadorias sujeitas aos regimes 

de substituição tributária e antecipação do ICMS com encerramento de 

tributação. 

 

A classificação fiscal incorreta do NCM de uma mercadoria constitui 

infração tributária grave, passível de penalidades por prestação de 

informação inexata e pelo recolhimento a menor ou indevido de tributos. 

Caso uma empresa utilize um NCM com alíquota menor do que a devida 

para fraudar o fisco, estará sujeita a autuação fiscal com multa qualificada. 

Da mesma forma, classificar um item incorretamente pode levar ao 

pagamento excessivo de impostos sem base legal. A atribuição de NCMs 

deve ser realizada por especialistas com base em laudos técnicos e nas 

Regras Gerais para a Interpretação do Sistema Harmonizado, mantendo-

se histórico documental que justifique a escolha adotada para cada item 

comercializado. 

 

Aula 3.3: Código Fiscal de Operações e Prestações (CFOP) 

O Código Fiscal de Operações e Prestações é uma codificação numérica 

de quatro dígitos que define a natureza exata das entradas e saídas de 

mercadorias e das prestações de serviços praticadas pelas empresas. O 

primeiro dígito indica se a operação é de entrada ou saída e se a sua 

abrangência é estadual, interestadual ou internacional. Os três dígitos 
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subsequentes detalham a finalidade comercial ou operacional da 

transação, identificando se trata de venda de produção própria, revenda 

de mercadorias, remessa para conserto, transferência de estoque, 

devolução ou prestação de serviços de transporte. 

 

A escolha precisa do CFOP no momento da emissão do documento fiscal 

é crítica para a correta escrituração dos livros fiscais e apuração dos 

tributos devidos. Cada CFOP carrega consigo regras específicas sobre a 

incidência ou não do ICMS, IPI e contribuições sociais. A utilização de um 

CFOP inadequado pode descaracterizar uma operação isenta ou 

suspensa, gerando cobranças indevidas de impostos ou a rejeição da nota 

fiscal pelo fisco. O departamento fiscal deve manter matrizes de 

parametrização que correlacionem automaticamente a operação 

comercial selecionada pelo usuário ao CFOP legalmente aplicável, 

minimizando a ocorrência de equívocos operacionais no faturamento. 

 

Aula 3.4: Código da Situação Tributária (CST) e CSOSN 

O Código da Situação Tributária é um elemento fundamental utilizado nos 

documentos fiscais para declarar a forma exata como o imposto será 

tratado naquela operação específica. O CST é composto por três dígitos 

para o ICMS, onde o primeiro indica a origem da mercadoria (nacional ou 

estrangeira) e os dois últimos definem a tributação, como tributada 

integralmente, isenta, com redução de base de cálculo ou sujeita à 

substituição tributária. Paralelamente, existem tabelas específicas de CST 

para o IPI, PIS e COFINS. Para as empresas optantes pelo Simples 

Nacional, aplica-se o Código de Situação Tributária do Simples Nacional, 
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o CSOSN, que adapta os conceitos às regras simplificadas de 

arrecadação. 

 

A aplicação errônea do CST ou do CSOSN distorce completamente o 

cálculo dos tributos tanto no sistema do emitente quanto no sistema do 

adquirente que escriturará o documento. Indicar um CST de isenção em 

uma operação que deveria ser tributada resulta em omissão de receita e 

sonegação fiscal; por outro lado, utilizar um CST tributado em uma 

operação isenta onera indevidamente a transação econômica. 

Profissionais de faturamento devem dominar as correlações entre os 

códigos de regime tributário, a origem da mercadoria e as hipóteses de 

incidência fiscal para garantir que cada item da nota fiscal receba a exata 

tributação prevista na lei. 

 

Aula 3.5: Código de Situação da Operação no Simples Nacional 

O CSOSN foi desenvolvido especificamente para refletir o tratamento 

tributário das operações promovidas por microempresas e empresas de 

pequeno porte optantes pelo regime do Simples Nacional. Estruturado em 

códigos numéricos de três dígitos (como 101, 102, 201, 500, 900), o 

CSOSN identifica se a operação específica permite ou não a transferência 

de crédito do ICMS ao destinatário não optante, se a mercadoria está 

sujeita ao regime de substituição tributária cobrado anteriormente ou se a 

operação beneficia-se de imunidades ou isenções específicas. A correta 

escolha do CSOSN substitui a tabela tradicional de CST do ICMS para 

esse perfil de contribuinte. 
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A utilização indevida das codificações do CSOSN pode impedir o cliente 

adquirente de aproveitar o crédito tributário permitido na legislação ou 

induzi-lo ao aproveitamento indevido de créditos não autorizados. Por 

exemplo, a utilização do código 101 autoriza expressamente a indicação 

da alíquota e do valor do ICMS passível de crédito no campo de 

informações complementares, enquanto o código 102 veda essa opção 

por se tratar de operação sem permissão de crédito. O correto 

enquadramento operacional exige que a empresa optante pelo Simples 

Nacional configure suas regras fiscais com precisão, alinhando a 

escrituração do sistema ao anexo e à faixa de faturamento em que se 

encontra enquadrada no regime estipulado pela Lei Complementar nº 123. 

 

Módulo 4: Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 

 

Aula 4.1: Hipótese de Incidência, Fato Gerador e Alíquotas do ICMS 

O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços é um tributo de 

competência estadual cuja hipótese de incidência abrange a circulação 

jurídica de mercadorias, a prestação de serviços de transporte 

intermunicipal e interestadual e os serviços de comunicação. O fato 

gerador do ICMS ocorre no exato momento da saída da mercadoria do 

estabelecimento comercial, industrial ou produtor, ou no momento do 

encerramento da prestação do serviço de transporte ou comunicação. 

Cada Estado da Federação possui sua própria legislação interna 

regulamentando as alíquotas aplicáveis às operações internas, enquanto 
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a resolução do Senado Federal estabelece as alíquotas aplicáveis às 

operações interestaduais. 

 

As alíquotas internas do ICMS variam conforme o estado de localização 

do emitente e a essencialidade das mercadorias, enquanto as operações 

interestaduais entre contribuintes do imposto utilizam as alíquotas 

consolidadas de 7% ou 12%, a depender da região de origem e destino, 

ou a alíquota unificada de 4% para produtos importados ou com conteúdo 

de importação superior a 40%. A correta identificação da alíquota aplicável 

a cada operação exige a análise cruzada do tipo de produto, do perfil fiscal 

do adquirente e da localização geográfica dos estabelecimentos 

envolvidos. Inconsistências na aplicação de alíquotas geram pagamentos 

a menor com cobrança de juros e multas ou pagamentos a maior que 

reduzem a competitividade das empresas. 

 

Aula 4.2: Base de Cálculo do ICMS e Suas Integrantes 

A base de cálculo do ICMS representa o valor monetário sobre o qual se 

aplica a alíquota do imposto para apurar o montante devido ao fisco 

estadual. Integram a base de cálculo do ICMS o valor total da operação ou 

da prestação de serviço, acrescido do valor do frete, do seguro, de 

despesas acessórias debitadas ao comprador, de juros e demais 

importâncias pagas ou cobradas do adquirente. Além disso, o próprio 

montante do ICMS integra a sua própria base de cálculo, caracterizando o 

mecanismo conhecido como cálculo por dentro, no qual o tributo incide 

sobre um valor que já contempla a sua própria parcela. 
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Existem elementos específicos que podem ser incluídos ou excluídos da 

base de cálculo a depender da legislação aplicável e do regime tributário 

das partes. Os descontos incondicionais concedidos no corpo da própria 

nota fiscal não integram a base de cálculo do imposto, enquanto os 

descontos condicionais, atrelados a evento futuro como pagamento 

antecipado, não reduzem a base do ICMS. O IPI integra a base do ICMS 

nas operações destinadas ao consumo final ou ao ativo imobilizado, mas 

é excluído nas vendas efetuadas entre contribuintes para fins de 

industrialização ou comercialização. O domínio dessas regras de compor 

a base de cálculo é indispensável para a exatidão dos valores expressos 

na nota fiscal. 

 

Aula 4.3: Benefícios Fiscais: Isenção, Redução de Base e Suspensão 

A legislação estaduais prevê diversos mecanismos de desoneração fiscal 

do ICMS, criados com o objetivo de incentivar setores econômicos 

específicos, fomentar a competitividade ou atender a políticas sociais. A 

isenção consiste na dispensa do pagamento do tributo expressamente 

prevista em convênio celebrado no âmbito do CONFAZ e ratificado na 

legislação estadual. A redução de base de cálculo é um benefício parcial 

que aplica um percentual de redução sobre o valor da operação antes da 

incidência da alíquota, resultando em uma carga tributária efetiva inferior 

à alíquota nominal do imposto. 
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A suspensão da exigibilidade do ICMS ocorre quando a ocorrência do 

pagamento do imposto fica adada para um momento futuro, condicionada 

ao retorno da mercadoria ou à realização de determinado evento 

estipulado em lei, como nas remessas para conserto, feiras ou 

demonstrações. Cada benefício fiscal possui requisitos operacionais 

estritos para sua aplicação na nota fiscal, exigindo a citação explícita do 

dispositivo legal autorizador no campo de informações complementares e 

a correta indicação do CST correspondente. A fruição indevida de um 

benefício fiscal sem a observância das contrapartidas exigidas pela 

legislação acarreta a perda imediata da desoneração e a cobrança 

retroativa do imposto acrescido de multas punitivas. 

 

Aula 4.4: Diferencial de Alíquota (DIFAL) 

O Diferencial de Alíquota do ICMS é um mecanismo criado para equilibrar 

a arrecadação tributária entre os estados de origem e de destino das 

mercadorias, impedindo a concorrência desleal motivada por disparidades 

de alíquotas internas. Nas operações interestaduais destinadas a 

consumidor final não contribuinte do imposto, a responsabilidade pelo 

recolhimento do DIFAL é do remetente da mercadoria. O cálculo do DIFAL 

envolve a apuração da diferença entre a alíquota interna do estado de 

destino e a alíquota interestadual aplicável à operação, devendo o tributo 

ser recolhido por meio de guia arrecadadora própria ou informado na NF-

e quando o emitente possuir inscrição substituta no estado de destino. 

 

Nas operações interestaduais destinadas a contribuintes do imposto que 

adquirem mercadorias para uso, consumo ou ativo imobilizado, o DIFAL 
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deve ser apurado e recolhido diretamente pelo destinatário em sua 

escrituração fiscal. O preenchimento correto dos campos do grupo do 

DIFAL na Nota Fiscal Eletrônica exige a correta parametrização dos 

percentuais das alíquotas dos estados envolvidos e a correta segregação 

de valores nos registros XML. Falhas na apuração ou indicação do DIFAL 

geram impedimentos no trânsito das cargas pelas fiscalizações de 

fronteira estadual e impõem pesadas penalidades às empresas 

remetentes. 

 

Aula 4.5: Proteção Contra Autuações e Auditoria de Créditos de ICMS 

O ICMS opera sob o princípio constitucional da não cumulatividade, o que 

significa que o imposto devido em cada operação é compensado com o 

montante cobrado nas operações anteriores pela aquisição de 

mercadorias. A apropriação dos créditos tributários do ICMS é um direito 

do contribuinte, mas exige estrito atendimento dos requisitos legais, como 

a comprovação de que a entrada foi tributada, a ligação direta do insumo 

com a atividade-fim da empresa e a posse do arquivo XML original 

autorizado pela SEFAZ. O crédito indevido de ICMS proveniente de 

documentos fiscais inidôneos ou emitidos por empresas com inscrição 

cancelada é a principal causa de autuações fiscais estaduais. 

 

A auditoria contínua das notas fiscais de entrada e saída é o único caminho 

seguro para proteger a organização contra a perda de créditos legítimos e 

contra a aplicação de autos de infração. Equipes fiscais devem conferir se 

o valor do ICMS destacado na nota de entrada corresponde exatamente 

ao permitido pela legislação daquele Estado e se o fornecedor possui 
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situação fiscal regular no SINTEGRA na data da operação. A criação de 

processos internos de validação cruzada entre o manifesto do destinatário, 

a escrituração no SPED Fiscal e os relatórios de apuração do imposto 

garante a conformidade operacional necessária para suportar auditorias 

governamentais sem contingências financeiras. 

 

Módulo 5: Substituição Tributária do ICMS (ICMS-ST) 

 

Aula 5.1: Conceito, Espécies e Funcionamento da Substituição Tributária 

A Substituição Tributária do ICMS é um regime de arrecadação no qual a 

responsabilidade pelo recolhimento do imposto devido em toda a cadeia 

de circulação da mercadoria é atribuída a um único contribuinte, 

denominado substituto tributário. Em geral, essa responsabilidade recai 

sobre o fabricante industrial ou sobre o importador da mercadoria. O 

objetivo do fisco ao implementar o ICMS-ST é concentrar a fiscalização no 

início da cadeia produtiva em um número reduzido de empresas, 

garantindo a arrecadação antecipada do tributo que seria devido até a 

venda final ao consumidor no varejo. Os elos subsequentes da cadeia, 

chamados de substituídos tributários, promovem a revenda sem novo 

destaque do ICMS próprio. 

 

Existem três espécies de substituição tributária no ordenamento jurídico 

brasileiro: a substituição para frente, na qual o imposto de operações 

futuras é arrecadado antecipadamente; a substituição para trás ou 
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diferimento, em que o recolhimento do imposto referente a operações 

anteriores é transferido para etapa posterior; e a substituição em sentido 

estrito, na qual um terceiro assume a obrigação tributária simultânea de 

outro contribuinte. No faturamento prático, a substituição para frente é a 

mais frequente, exigindo do profissional a aplicação de mecânicas de 

cálculo complexas na emissão de notas fiscais para garantir que o imposto 

retido reflita a legislação do estado de destino do produto. 

 

Aula 5.2: Margem de Valor Agregado (MVA) e pauta fiscal 

A determinação da base de cálculo presuntiva para o recolhimento do 

ICMS por substituição tributária para frente depende da aplicação da 

Margem de Valor Agregado, também conhecida como MVA ou IVA. A MVA 

é um percentual estipulado pelas secretarias de fazenda para projetar o 

preço final de venda praticado ao consumidor na ponta do varejo. O 

percentual da MVA varia em função da categoria da mercadoria, devendo 

ser ajustado por uma fórmula matemática nas operações interestaduais 

quando a alíquota de entrada for diferente da alíquota interna do estado 

de destino, procedimento chamado de MVA ajustada. 

 

Em algumas cadeias de setores específicos, em substituição à MVA, o 

fisco estipula tabelas de preços fixos ou pautas fiscais, estabelecendo um 

valor mínimo obrigatório por unidade comercializada para servir de base 

ao cálculo do retido. No preenchimento da nota fiscal, a aplicação incorreta 

do percentual da MVA ou a não utilização da MVA ajustada nas operações 

interestaduais resulta em recolhimento a menor ou a maior do imposto. 

Profissionais fiscais devem consultar constantemente os convênios e 
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protocolos ICMS atualizados para identificar a margem exata aplicável ao 

produto e ao estado adquirente no momento da emissão da NF-e. 

 

Aula 5.3: Cálculo Prático do ICMS-ST na Nota Fiscal 

O cálculo prático do ICMS por substituição tributária na nota fiscal envolve 

etapas sequenciais encadeadas. Inicialmente, calcula-se o montante do 

ICMS próprio do fabricante remetente aplicando a alíquota aplicável sobre 

o valor do produto acrescido de frete e despesas. Em seguida, obtém-se 

a base de cálculo presuntiva do ICMS-ST somando o valor dos produtos, 

IPI, frete, seguro e despesas acessórias, aplicando sobre este somatório 

o percentual da MVA correspondente. Aplica-se a alíquota interna do 

estado de destino sobre essa base presuntiva para encontrar o valor total 

do imposto projetado. Por fim, subtrai-se o ICMS próprio do remetente 

deste total projetado, encontrando o ICMS-ST a recolher. 

 

O valor apurado do ICMS por substituição tributária e a sua respectiva 

base de cálculo devem figurar nos campos próprios destacados no quadro 

de totais do DANFE e em tags específicas no XML da NF-e. Esse 

montante cobrado pelo substituto é adicionado ao valor total cobrado do 

comprador na nota fiscal. Erros no encadeamento dos cálculos do ICMS-

ST provocam o travamento da validação do documento pela SEFAZ ou 

geram graves divergências de caixa e autuações por divergência de 

retenção na fonte. O uso de parâmetros automatizados e validados nos 

ERPs é indispensável para garantir a exatidão das contas em cada lote 

faturado. 
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Aula 5.4: Ressarcimento e Restituição do ICMS-ST 

Quando uma empresa substituída adquire uma mercadoria com ICMS-ST 

retido e a comercializa por um preço efetivo inferior à base de cálculo 

presuntiva estipulada pelo fisco, surge o direito constitucional à restituição 

do valor pago a maior. O mesmo direito ao ressarcimento aplica-se às 

hipóteses em que a mercadoria que sofreu retenção antecipada é 

posteriormente vendida para outro estado da federação, sofrer 

perecimento ou deterioração, ou for destinada a processo de 

industrialização. Nesses cenários, o contribuinte adquirente precisará 

recompor seu crédito tributário para evitar o enriquecimento sem causa do 

estado arrecadador. 

 

A operacionalização do ressarcimento do ICMS-ST exige o cumprimento 

de rotinas operacionais complexas regulamentadas por cada unidade da 

federação, como o arquivo da Portaria CAT 42 em São Paulo ou a DRCST 

em Santa Catarina. Para acobertar a saída interestadual promovida pelo 

substituído, a nota fiscal deve ser emitida observando o CST específico 

sem novo destaque do imposto, indicando nos campos de informações 

complementares os dados da retenção anterior. O conhecimento profundo 

das normas de ressarcimento permite às empresas recuperar fluxos 

financeiros significativos retidos indevidamente nas etapas anteriores de 

comercialização. 

 

Aula 5.5: Operações do Substituído Tributário e Emissão de Notas 
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A empresa atacadista ou varejista que atua na condição de substituída 

tributária adquire mercadorias com o ICMS inteiramente recolhido na 

origem pelo fabricante ou importador. Nas saídas subsequentes realizadas 

por essa empresa dentro do mesmo Estado, as notas fiscais de venda 

devem ser emitidas com a utilização do CST 60 ou do CSOSN 500, 

dependendo do regime tributário do estabelecimento. Nesses documentos 

fiscais não haverá o destaque do ICMS próprio nem a retenção de novo 

ICMS-ST, uma vez que a tributação do imposto encontra-se encerrada 

para aquela cadeia de comercialização interna. 

 

Entretanto, o preenchimento correto das informações do imposto retido 

anteriormente continua sendo obrigatório nas tags específicas do arquivo 

XML para controle da fiscalização e apuração de ressarcimentos. A 

omissão das informações de retenção anterior ou a utilização inadequada 

de CST tributado nas saídas do substituído resulta na ocorrência de bis in 

idem, fazendo a empresa pagar novamente um tributo que já foi retido no 

início da cadeia. A equipe de faturamento deve assegurar que o sistema 

de gestão altere o CST do produto no estoque imediatamente após a 

entrada com ST, garantindo que as vendas subsequentes sejam emitidas 

com o tratamento tributário correto. 

 

Módulo 6: Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 

 

Aula 6.1: Caracterização da Industrialização e Fato Gerador do IPI 
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O Imposto sobre Produtos Industrializados é um tributo de competência da 

União que incide sobre produtos nacionalizados ou de fabricação nacional. 

Considera-se industrialização qualquer operação que modifique a 

natureza, o funcionamento, o acabamento, a apresentação ou a finalidade 

do produto, ou que o aperfeiçoe para o consumo. A legislação do IPI 

classifica as operações industrializadas em cinco modalidades 

fundamentais: transformação, beneficiamento, montagem, 

acondicionamento ou reacondicionamento e renovação ou 

recondicionamento. O fato gerador do IPI ocorre no desembaraço 

aduaneiro de produtos de procedência estrangeira ou na saída do produto 

do estabelecimento industrial ou equiparado a industrial. 

 

A caracterização da condição de estabelecimento industrial ou equiparado 

a industrial pela legislação é um passo determinante para definir a 

obrigatoriedade de emissão de notas fiscais com incidência do IPI. 

Empresas comerciais atacadistas que importam mercadorias ou que 

realizam etapas simples de embalagem podem ser legalmente 

equiparadas a indústrias, assumindo o dever de tributar o IPI em suas 

saídas. A ignorância quanto ao enquadramento de uma atividade como 

industrialização conduz à falta de destaque do imposto nas notas fiscais 

de venda, sujeitando a entidade a fiscalizações federais com a cobrança 

retroativa do tributo acrescido de multas severas de lançamento de ofício. 

 

Aula 6.2: Enquadramento na Tabela de Incidência do IPI (TIPI) 

A determinação da alíquota do IPI incidente sobre um produto depende do 

seu enquadramento na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
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Industrializados. A TIPI apoia-se estritamente nas posições da 

Nomenclatura Comum do Mercosul, vinculando a cada código NCM uma 

alíquota que varia desde a alíquota zero até percentuais elevados para 

produtos supérfluos, bebidas ou artigos de tabacaria, respeitando o 

princípio constitucional da seletividade em função da essencialidade dos 

bens. Além da alíquota, a TIPI e a legislação do IPI determinam a 

obrigatoriedade de indicação do Código de Enquadramento do IPI nos 

documentos fiscais eletrônicos. 

 

O Código de Enquadramento Legal do IPI é um código de três dígitos 

estruturado na Tabela Anexo XIV do Manual de Orientação do Contribuinte 

da NF-e, que identifica o motivo específico da tributação, isenção, 

imunidade, suspensão ou redução da alíquota do IPI na operação. O 

preenchimento do código de enquadramento incorreto no XML da NF-e 

invalida a transmissão do documento junto aos servidores da SEFAZ, 

gerando a rejeição da nota fiscal. O departamento tributário deve 

classificar previamente todos os produtos fabricados ou comercializados 

pela empresa na TIPI e vincular a matriz de códigos de enquadramento 

correspondente em seu sistema emissor. 

 

Aula 6.3: Cálculo do IPI, Base de Cálculo e Descontos 

A base de cálculo do IPI nas saídas praticadas por estabelecimentos 

industriais ou equiparados a industrial é o valor total da operação de que 

decorrer a saída da mercadoria do estabelecimento. Compõem a base de 

cálculo do IPI o valor do produto, o frete e as despesas acessórias 

cobradas pelo emitente do comprador. Diferentemente do ICMS, o IPI 
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adota a mecânica do cálculo por fora, o que significa que o valor do 

imposto é calculado aplicando-se a alíquota da TIPI sobre a base de 

cálculo e, em seguida, esse resultado é somado ao valor dos produtos 

para compor o valor total final da nota fiscal. 

 

Os descontos incondicionais constantes da nota fiscal não integram a base 

de cálculo do IPI, desde que claramente discriminados no documento 

fiscal. Contudo, despesas operacionais cobradas em separado do cliente 

entram obrigatoriamente no cálculo da base do imposto. Erros 

operacionais comuns no cálculo do IPI envolvem a falha na inclusão de 

frete próprio cobrado na nota ou o cálculo incorreto em saídas destinadas 

a uso e consumo do adquirente. O alinhamento dos algoritmos de cálculo 

do ERP com as instruções normativas da Receita Federal do Brasil é 

fundamental para resguardar a exatidão dos valores recolhidos via DARF 

mensal. 

 

Aula 6.4: Imunidade, Isenção, Suspensão e Alíquota Zero 

A legislação do IPI prevê diversas hipóteses em que o valor do imposto 

não é recolhido na operação. A imunidade é uma vedação constitucional 

ao poder de tributar, aplicável, por exemplo, às saídas de produtos 

industrializados destinados à exportação direta para o exterior e a livros, 

jornais e periódicos. A isenção é concedida por lei federal ordinária para 

operações ou produtos específicos, como na venda de veículos para 

taxistas ou pessoas com deficiência. A alíquota zero ocorre quando a 

própria tabela TIPI atribui o percentual de zero por cento ao NCM do 
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produto, desonerando a operação sem dispensar a emissão regular do 

documento fiscal. 

 

A suspensão do IPI é um benefício em que o pagamento do imposto fica 

sobrestado para ser recolhido em etapa posterior por outro contribuinte, 

aplicável comumente nas saídas de matérias-primas e produtos 

intermediários de um estabelecimento fornecedor para outro 

estabelecimento industrializador. Para a aplicação legítima da suspensão, 

da isenção ou da imunidade na Nota Fiscal Eletrônica, é obrigatório 

selecionar o CST de IPI correspondente e mencionar expressamente a 

fundamentação legal aplicável na área de informações complementares. 

A ausência da fundamentação legal no documento invalida o benefício e 

autoriza o fisco a cobrar o tributo de forma integral. 

 

Aula 6.5: Não Cumulatividade do IPI e Apuração de Créditos 

O IPI rege-se pelo princípio da não cumulatividade, assegurando ao 

estabelecimento industrial o direito de creditar-se do imposto cobrado e 

destacado nas notas fiscais relativas às entradas de matérias-primas, 

produtos intermediários e material de embalagem efetivamente 

empregados na industrialização de produtos tributados. O valor do crédito 

é compensado com o imposto devido nas saídas dos produtos acabados 

na apuração mensal do tributo. Entradas de bens destinados ao ativo 

imobilizado ou ao uso e consumo do estabelecimento não geram direito 

ao crédito do IPI. 
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A correta apropriação dos créditos de IPI exige que a nota fiscal de compra 

emitida pelo fornecedor contenha o destaque legal do imposto e que os 

insumos sejam devidamente escriturados nos livros fiscais de entrada e 

no SPED Fiscal. O acúmulo de créditos de IPI decorrente de operações 

de exportação ou saídas isentas dá ao contribuinte o direito de solicitar a 

compensação com outros tributos federais ou o ressarcimento em dinheiro 

por meio do sistema PER/DCOMP da Receita Federal. Auditorias 

rigorosas sobre os insumos que efetivamente integram o processo 

produtivo garantem que o aproveitamento dos créditos seja pleno e imune 

a glosas fiscais. 

 

Módulo 7: Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) 

 

Aula 7.1: Competência Municipal, Lista Anexa à LC 116/03 e Fato Gerador 

O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza é um tributo de 

competência dos Municípios e do Distrito Federal, cuja incidência alcança 

a prestação de serviços de qualquer natureza discriminados 

expressamente na Lista Anexa à Lei Complementar nº 116/2003. O fato 

gerador do ISSQN ocorre no momento da prestação efetiva do serviço 

contratado, independentemente da denominação dada ao contrato 

comercial ou do recebimento do pagamento. Para que haja a incidência 

do ISS, o serviço prestado não pode estar coberto pela incidência do 

ICMS, garantindo a divisão constitucional de competências entre os 

estados e os municípios. 
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A caracterização exata do serviço dentro dos itens e subitens da Lista 

Anexa da LC 116/03 é o passo inicial para a emissão correta da Nota 

Fiscal de Serviços Eletrônica. Serviços que não constem taxativamente ou 

por analogia expressa da lista complementar não sofrem a incidência do 

ISSQN. Conflitos de competência ocorrem frequentemente quando uma 

operação mista envolve o fornecimento de mercadorias conjuntamente 

com a prestação de serviços, exigindo a segregação rigorosa de valores 

no faturamento ou a emissão de documentos fiscais distintos para 

acobertar cada fatia da transação de acordo com as disposições legais 

aplicáveis. 

 

Aula 7.2: Local de Incidência do ISS: Regra Geral e Exceções 

A regra geral estipulada pela Lei Complementar nº 116/03 determina que 

o ISSQN é devido ao município onde se localiza o estabelecimento 

prestador do serviço ou, na falta de estabelecimento, no local do domicílio 

do prestador. Considera-se estabelecimento prestador o local onde a 

empresa desenvolve a atividade de prestar serviços de modo permanente 

ou temporário, desde que configure unidade econômica ou profissional 

com presença de pessoal, equipamentos e estrutura administrativa, 

independentemente de estar formalmente cadastrado como filial na 

prefeitura local. 

 

Contudo, a legislação estabelece dezenas de exceções à regra geral em 

que o imposto deixa de ser devido no local do prestador e passa a ser 

devido no município onde o serviço é efetivamente executado ou tomado. 

Exemplos marcantes dessas exceções incluem os serviços de construção 
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civil, limpeza, varrição, vigilância, transporte municipal e organização de 

eventos. A errônea identificação do município credor do ISS gera o 

pagamento do imposto para a prefeitura errada, expondo a empresa a ser 

autuada pelo município legitimado com a cobrança do tributo acrescido de 

juros e multas sem a compensação automática dos valores recolhidos 

indutivamente em local diverso. 

 

Aula 7.3: Base de Cálculo do ISS e Retenção na Fonte 

A base de cálculo do ISSQN é o preço total cobrado pela prestação do 

serviço contratado, incluindo todas as importâncias cobradas a título de 

honorários, reembolso de despesas operacionais e custos de pessoal. 

Não se admite a dedução de nenhum valor da base de cálculo do imposto, 

salvo a exceção expressa aplicável aos serviços de construção civil, que 

autoriza em hipóteses específicas a dedução do valor do material 

fornecido pelo prestador incorporado à obra, conforme regulamentação de 

cada código tributário municipal. As alíquotas do ISS variam entre o piso 

mínimo constitucional de 2% e o teto máximo de 5%. 

 

O mecanismo de retenção na fonte do ISS ocorre quando a legislação 

municipal atribui ao tomador do serviço a responsabilidade por reter a 

parcela do imposto devida naoperação e recolhê-la diretamente aos cofres 

da prefeitura. Ao emitir a NFS-e, a empresa prestadora deve marcar a 

opção de ISS Retido na Fonte quando a lei assim o exigir, indicando o 

valor a ser abatido do montante financeiro a receber. O tomador de 

serviços que deixa de efetuar a retenção mandatória torna-se devedor 

solidário do tributo, respondendo diretamente perante o fisco municipal 
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pelo imposto que deveria ter retido do prestador no ato do pagamento da 

fatura. 

 

Aula 7.4: Emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) 

Diferente da NF-e de mercadorias, que possui uma validação unificada em 

âmbito nacional pela SEFAZ de cada estado, a Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica apresenta forte pulverização e diversidade de sistemas, visto 

que cada um dos mais de cinco mil municípios brasileiros possui 

autonomia para definir o leiaute, as regras de validação e as plataformas 

tecnológicas de suas prefeituras. No entanto, o avanço do padrão nacional 

da NFS-e vem reduzindo essas discrepâncias, especialmente para os 

microempreendedores individuais e prestadores de serviços de 

segmentos específicos. 

 

O preenchimento da NFS-e exige a identificação minuciosa do código do 

serviço municipal, da alíquota aplicável, da descrição detalhada das 

atividades executadas e do enquadramento quanto à retenção do imposto. 

Erros na especificação do código de serviço ou na indicação do município 

de incidência do imposto provocam distorções no faturamento e 

travamentos na emissão de certidões. A empresa deve alinhar a descrição 

dos serviços exibida no corpo da NFS-e ao contrato de prestação de 

serviços firmado com o cliente, evitando contradições entre a 

documentação fiscal e a realidade jurídica das partes contratantes. 
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Aula 7.5: Cadastro de Prestadores de Outros Municípios (CPOM) 

Para combater a guerra fiscal e a simulação de estabelecimentos fictícios 

instalados em municípios com alíquotas reduzidas de ISS, diversas 

grandes capitais e municípios brasileiros instituíram o Cadastro de 

Prestadores de Outros Municípios ou instrumentos análogos. Por meio 

desse mecanismo, o município exige que empresas estabelecidas em 

outras cidades realizem um cadastro prévio junto ao seu fisco municipal 

caso prestem serviços para tomar sediados em seu território. Caso o 

prestador de fora não efetue esse cadastro administrativo, a prefeitura 

obriga o tomador local a efetuar a retenção na fonte de 5% de ISS, 

provocando uma dupla tributação sobre o mesmo serviço. 

 

Embora o Supremo Tribunal Federal tenha declarado inconstitucional a 

exigência do cadastro para fins de retenção compulsória em julgamentos 

com repercussão geral, o tema ainda gera desdobramentos operacionais 

e litígios práticos em diversas prefeituras pelo país. As equipes de 

faturamento e contas a pagar devem monitorar a legislação dos municípios 

onde os clientes estão localizados para avaliar os riscos de retenção 

indevida e adotar os procedimentos cadastrais ou judiciais necessários 

para proteger a receita da empresa contra descontos não previstos nos 

contratos comerciais. 

 

Módulo 8: PIS/PASEP e COFINS no Faturamento Fiscal 
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Aula 8.1: Conceito, Regimes Tributários e Alíquotas do PIS e COFINS 

O Programa de Integração Social e a Contribuição para o Financiamento 

da Seguridade Social são contribuições sociais federais destinadas ao 

financiamento da previdência social, da saúde e da assistência social. A 

incidência do PIS e da COFINS recai prioritariamente sobre o faturamento 

bruto das pessoas jurídicas, compreendido como a receita bruta 

decorrente das atividades operacionais da empresa. O tratamento 

tributário e as alíquotas aplicáveis variam essencialmente conforme o 

regime de apuração em que a empresa se enquadra: o regime cumulativo 

ou o regime não cumulativo. 

 

No regime cumulativo, que se aplica em regra às empresas optantes pelo 

Lucro Presumido, as alíquotas básicas são de 0,65% para o PIS e de 

3,00% para a COFINS, incidindo diretamente sobre a receita bruta sem a 

possibilidade de dedução de créditos operacionais sobre as compras 

efetuadas. No regime não cumulativo, aplicável obrigatoriamente às 

empresas enquadradas no Lucro Real, as alíquotas nominais passam para 

1,65% de PIS e 7,60% de COFINS, permitindo contudo o aproveitamento 

de créditos fiscais calculados sobre os insumos, bens para revenda, 

energia elétrica e demais custos expressamente autorizados pelas Leis 

Federais nº 10.637/02 e 10.833/03. 

 

Aula 8.2: Base de Cálculo do PIS/COFINS e Exclusão do ICMS 

A determinação da base de cálculo do PIS e da COFINS sofreu 

transformações profundas na jurisprudência tributária brasileira a partir do 
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julgamento do Tema 69 pelo STF. A tese fixou o entendimento vinculante 

de que o ICMS não integra a base de cálculo dessas contribuições 

federais, pois o imposto estadual arrecadado pelas empresas não 

representa faturamento ou receita própria, mas sim mero ingresso 

transitório de recursos a serem repassados ao Estado. Dessa forma, as 

empresas têm o direito legal de excluir o valor do ICMS destacado nas 

notas fiscais de saída da base de cálculo do PIS e da COFINS. 

 

A operacionalização da exclusão do ICMS da base do PIS e da COFINS 

nos documentos fiscais exige a configuração precisa do sistema ERP de 

emissão e da validação das tags do arquivo XML. A indicação das bases 

de cálculo com o devido abatimento do imposto estadual deve ser 

acompanhada do correto preenchimento do CST de PIS e COFINS em 

cada item faturado. Falhas no ajuste dos parâmetros do sistema acarretam 

o pagamento indevido de contribuições federais a maior, exigindo 

processos posteriores de recuperação de indébito, ou preenchimentos 

incorretos no arquivo da EFD-Contribuições, gerando autuações 

administrativas pela Receita Federal. 

 

Aula 8.3: Regime Monofásico e Alíquota Zero do PIS/COFINS 

O regime de tributação monofásica do PIS e da COFINS é um mecanismo 

pelo qual a legislação federal concentra o recolhimento das contribuições 

sociais no primeiro elo da cadeia produtiva, composto pelos fabricantes e 

importadores, aplicando alíquotas diferenciadas e elevadas sobre esses 

agentes. Em contrapartida, os elos subsequentes da cadeia de 

comercialização, como os distribuidores, atacadistas e varejistas, ficam 
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sujeitos à alíquota zero ao revenderem esses mesmos produtos. Esse 

regime aplica-se a setores econômicos específicos, incluindo 

combustíveis, medicamentos, cosméticos, veículos, peças e bebidas frias. 

 

Na emissão das notas fiscais por comerciantes varejistas ou atacadistas 

que revendem mercadorias enquadradas no regime monofásico, os itens 

devem ser faturados obrigatoriamente com a utilização dos CSTs de PIS 

e COFINS específicos de alíquota zero (como o CST 04). O erro frequente 

de tributar o PIS/COFINS sobre a venda de produtos monofásicos no 

varejo resulta em grave duplicidade de pagamento, onera indevidamente 

o custo fiscal do negócio e reduz a margem de rentabilidade da empresa. 

Equipes de faturamento devem auditar a parametrização do cadastro de 

itens para garantir que produtos monofásicos estejam identificados 

corretamente de forma isolada do restante do estoque. 

 

Aula 8.4: Créditos no Regime Não Cumulatativo e Suas Exigências 

Para as empresas enquadradas no regime não cumulativo do Lucro Real, 

o faturamento fiscal de entrada é o gerador dos créditos tributários de PIS 

e COFINS que abaterão o valor devido no faturamento de saída. A 

legislação autoriza a tomada de crédito sobre a aquisição de bens para 

revenda, matérias-primas, produtos intermediários, embalagens, energia 

elétrica consumida nos estabelecimentos e bens recebidos em locação. A 

validação desses créditos depende diretamente da idoneidade dos 

documentos fiscais emitidos pelos fornecedores e do preenchimento 

correto dos dados na escrituração digital. 
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O conceito de insumo para fins de creditamento do PIS e da COFINS foi 

definido pelo Superior Tribunal de Justiça sob o critério da essencialidade 

ou relevância do bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade 

econômica do contribuinte. Isso significa que despesas diretamente 

vinculadas ao processo produtivo ou à prestação de serviços autorizam a 

tomada de crédito. No faturamento de entrada, o profissional fiscal deve 

verificar se a nota fiscal apresentada atende aos requisitos formais de 

emissão, se o CST indicado pelo fornecedor é compatível e se o valor dos 

créditos está corretamente segregado para inclusão na EFD-

Contribuições. 

 

Aula 8.5: Parametrização dos CSTs de PIS/COFINS na Emissão 

A indicação correta do Código da Situação Tributária de PIS e COFINS no 

documento fiscal é uma exigência legal essencial para garantir que as 

informações faturadas no XML coincidam perfeitamente com os dados 

apurados pela fiscalização federal na EFD-Contribuições. A tabela de CST 

de PIS/COFINS é dividida em grupos para saídas tributadas, saídas não 

tributadas, saídas com alíquota zero, saídas por isenção e entradas com 

direito ou não a crédito (códigos como 01, 02, 04, 06, 49, 50, 70). 

 

A aplicação de um CST incorreto nos itens da nota fiscal gera divergências 

automáticas na recepção dos dados pelo ambiente SPED, provocando a 

intimação da empresa para prestar esclarecimentos e retificar suas 

obrigações acessórias. Por exemplo, utilizar o CST 01 (operação tributada 
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à alíquota básica) em um produto isento fará o sistema apurar débito 

indevido do tributo. É responsabilidade da gestão tributária mapear toda a 

linha de produtos e serviços comercializados pela entidade, definindo 

previamente a matriz de CST de PIS e COFINS aplicável a cada 

combinação de operação comercial praticada. 

 

Módulo 9: Retenções Tributárias na Fonte sobre Serviços e Produtos 

 

Aula 9.1: Fundamentos da Retenção na Fonte de IRRF e CSRF 

As retenções tributárias na fonte representam uma técnica de arrecadação 

antecipada em que a lei impõe à pessoa jurídica tomadora de 

determinados serviços o dever de reter parcela dos tributos devidos pelo 

prestador no momento do pagamento da fatura ou da medição dos 

serviços. O Imposto de Renda Retido na Fonte incide sobre a prestação 

de serviços caracterizadamente profissionais, como auditoria, assessoria 

jurídica, engenharia, consultoria e contabilidade, aplicando-se em regra a 

alíquota de 1,5%. Já as Contribuições Sociais Retidas na Fonte abrangem 

o PIS, a COFINS e a CSLL, incidentes de forma agregada à alíquota de 

4,65% sobre a contratação de serviços de limpeza, conservação, 

segurança, vigilância e locação de mão de obra. 

 

A aplicação das retenções federais exige a observância da dispensa de 

retenção para pagamentos de valor igual ou inferior a limites fixados em 

lei, bem como a verificação da condição fiscal do prestador do serviço. 
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Prestadores optantes pelo Simples Nacional não sofrem a retenção da 

CSRF e do IRRF em suas notas fiscais de serviço, devendo apresentar 

declaração formal comprobatória da sua condição ao tomador. O 

profissional responsável pela emissão da nota fiscal ou pelo recebimento 

de serviços tomados deve conferir se o valor a ser retido consta 

claramente indicado no corpo da NFS-e e se o líquido a pagar foi 

devidamente ajustado. 

 

Aula 9.2: Retenção Previdenciária de INSS e a Cessão de Mão de Obra 

A retenção previdenciária de INSS incide obrigatoriamente à alíquota de 

11% (ou 3,5% no caso de empresas enquadradas no regime de 

desoneração da folha de pagamento) sobre o valor bruto da nota fiscal de 

prestação de serviços realizada mediante cessão de mão de obra ou 

empreitada. Caracteriza-se a cessão de mão de obra a colocação à 

disposição do contratante de trabalhadores que realizem serviços 

contínuos nas dependências deste ou de terceiros. A responsabilidade 

pelo recolhimento do INSS retido recai inteiramente sobre a empresa 

tomadora do serviço, que responde pelo débito em caso de inadimplência. 

 

A legislação previdenciária permite a dedução de parcelas referentes ao 

fornecimento de materiais e equipamentos da base de cálculo da retenção 

do INSS, desde que estes valores estejam formalmente previstos no 

contrato de prestação de serviços e discriminados no corpo da nota fiscal. 

Caso os valores de materiais e equipamentos não estejam discriminados 

no documento fiscal, a retenção de 11% incidirá sobre o valor total do 

documento, onerando financeiramente a operação. Profissionais de 
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faturamento devem estruturar as descrições das notas fiscais de serviços 

tomados ou prestados observando rigorosamente as exigências 

regulamentares para validar o correto abatimento da base de cálculo 

previdenciária. 

 

Aula 9.3: Emissão de Notas com Retenções na Fonte e Destaque Visual 

A inclusão de retenções tributárias na fonte nos documentos fiscais exige 

o preenchimento de campos específicos no sistema emissor e o correto 

destaque dos valores nos campos de resumo do documento. Para que o 

tomador efetue o pagamento com o devido desconto dos impostos, a nota 

fiscal deve apresentar o valor bruto da prestação, a discriminação 

individualizada de cada tributo objeto de retenção (IRRF, PIS, COFINS, 

CSLL, INSS, ISS) e o valor líquido final a ser transferido ao prestador de 

serviços. 

 

A falta de destaque explícito das retenções na fonte no corpo da nota fiscal 

pode induzir a equipe de contas a pagar do tomador ao erro, levando ao 

pagamento integral da fatura sem os devidos descontos legais. Nessa 

circunstância, o tomador permanece legalmente obrigado a recolher os 

tributos retidos com recursos próprios, tentando posteriormente reaver o 

valor pago a maior junto ao prestador. Para evitar atritos operacionais e 

divergências financeiras entre os parceiros comerciais, a área de 

faturamento deve emitir as notas fiscais utilizando modelos padronizados 

que explicitem com clareza a matemática dos tributos retidos. 
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Aula 9.4: Declarações Acessórias Relacionadas a Retenções: DIRF e 

SPED Reinf 

As retenções de tributos praticadas na emissão e no recebimento de 

documentos fiscais geram reflexos obrigatórios em declarações 

acessórias transmitidas periodicamente aos órgãos de fiscalização 

federal. O SPED Reinf é o módulo do Sistema Público de Escrituração 

Digital destinado a registrar as informações relativas às retenções na fonte 

de contribuições sociais, imposto de renda e retenções previdenciárias 

sem vínculo empregatício. O envio do SPED Reinf substituiu obrigações 

antigas como a DIRF, centralizando o cruzamento das informações fiscais 

retidas pelas empresas. 

 

A falta de convergência entre os valores de retenção informados nas notas 

fiscais emitidas ou recebidas e os dados transmitidos no SPED Reinf 

resulta no bloqueio da emissão de certidões de regularidade fiscal e na 

aplicação de multas por descumprimento de obrigações acessórias. É 

fundamental que a equipe fiscal realize o fechamento mensal das 

retenções confrontando os arquivos XML das notas fiscais com os 

comprovantes de pagamento das Guias DARF e DARF DCTFWeb, 

garantindo que o valor retido das contratadas tenha sido exatamente o 

valor apurado e declarado nas plataformas governamentais. 

 

Aula 9.5: Prevenção de Erros de Retenção e Riscos de Bi-Tributação 

Erros operacionais no processamento das retenções na fonte ocorrem em 

geral devido ao desconhecimento das regras de enquadramento tributário 
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ou à falta de comunicação entre as áreas de compras, contrato e 

faturamento. Retiver tributos de um prestador isento ou imune provoca o 

desembolso indevido por parte da contratada e acarreta disputas 

comerciais para a devolução de valores. Em contrapartida, deixar de reter 

o imposto exigido por lei transforma o tomador em devedor principal da 

obrigação, sujeito à cobrança do imposto não retido acrescido de multa de 

ofício. 

 

Para mitigar tais riscos, as empresas devem instituir manuais internos de 

retenções na fonte, parametrizando previamente nos sistemas de gestão 

as alíquotas de retenção vinculadas a cada tipo de serviço contratado. 

Antes de efetuar a liquidação financeira de qualquer nota fiscal de serviço, 

o departamento de contas a pagar deve validar se os destaques fiscais do 

documento correspondem ao regime tributário do fornecedor e ao contrato 

vigente. O treinamento das equipes envolvidas na recepção e emissão de 

notas fiscais é a ferramenta preventiva mais eficiente para evitar 

contingências fiscais de retenção na fonte. 

 

Módulo 10: Eventos da NF-e e Alterações Pós-Emissão 

 

Aula 10.1: Eventos Fiscais no Ecossistema da NF-e 

Após a concessão da Autorização de Uso pela Secretaria de Fazenda, o 

arquivo XML da Nota Fiscal Eletrônica torna-se um documento estático 

inalterável diretamente na sua estrutura de dados original. Para modificar, 
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complementar, invalidar ou prestar informações sobre o status de uma 

operação já autorizada, a legislação tributária instituiu o conceito de 

Eventos da NF-e. Os eventos são declarações eletrônicas assinadas 

digitalmente e vinculadas à chave de acesso da nota fiscal original, 

registrando no ambiente da SEFAZ ocorrências jurídicas e operacionais 

relativas àquele documento específico. 

 

Os eventos fiscais possuem validade jurídica plenamente reconhecida e 

integram a história do documento no banco de dados da administração 

tributária. Compreender o funcionamento dos eventos é crucial para a 

gestão operacional do faturamento, pois tentativas de modificar 

informações de notas fiscais por meios informais ou sem o devido registro 

eletrônico carecem de efeito fiscal e expõem a empresa a autuações. A 

rotina fiscal deve prever o acompanhamento em tempo real de todos os 

eventos registrados nas chaves de acesso emitidas pela empresa ou 

emitidas por terceiros tendo a empresa como destinatária. 

 

Aula 10.2: Carta de Correção Eletrônica (CC-e): Regras, Limites e 

Vedações 

A Carta de Correção Eletrônica é o evento fiscal utilizado para sanar erros 

materiais pontuais cometidos no preenchimento de campos específicos da 

Nota Fiscal Eletrônica, sem a necessidade de promover o cancelamento 

do documento. A legislação estabelece limites rígidos para o uso da CC-

e, vedando de forma absoluta a sua utilização para corrigir erros que se 

relacionem com as variáveis que determinam o valor do imposto (como 

base de cálculo, alíquota, valor dos produtos), a correção de dados 
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cadastrais que impliquem mudança completa do remetente ou do 

destinatário, e a data de emissão ou de saída da mercadoria. 

 

O uso indevido da Carta de Correção Eletrônica para tentar corrigir dados 

fiscais vedados por lei é nulo de pleno direito e não descaracteriza as 

infrações por emissão incorreta praticadas pelo contribuinte. A CC-e deve 

ser utilizada estritamente para ajustar descrições complementares de 

produtos, códigos de transportadora, peso ou dados de embalagem que 

não alterem a tributação da nota. O texto da correção deve ser claro e 

objetivo no campo de texto livre do evento XML, devendo a empresa 

transmitir a CC-e antes que a mercadoria entre em trânsito ou dentro do 

prazo máximo regulamentar fixado pelo fisco estadual. 

 

Aula 10.3: Cancelamento da NF-e: Prazos, Regras e Cancelamento 

Extemporâneo 

O cancelamento da NF-e é o evento fiscal que tem por finalidade anular 

integralmente os efeitos jurídicos e fiscais de um documento autorizado 

pela SEFAZ, aplicável quando não tenha ocorrido a circulação física da 

mercadoria ou a prestação efetiva do serviço. O prazo regulamentar 

padrão para a realização do cancelamento da NF-e é de 24 horas 

contadas do momento da concessão da autorização de uso pela SEFAZ, 

embora algumas unidades da federação concedam prazos estendidos 

conforme suas normas internas estaduais. 
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Caso o prazo regulamentar de cancelamento seja ultrapassado e a 

mercadoria não tenha saído do estabelecimento, o contribuinte fica 

obrigado a solicitar o cancelamento extemporâneo junto à Secretaria de 

Fazenda, processo administrativo que sujeita a empresa ao pagamento de 

taxas de serviço e multas regulamentares pelo descumprimento do prazo 

legal. É proibido efetuar o cancelamento de notas fiscais cujas 

mercadorias já tenham transitado ou sido entregues ao destinatário, 

cenário em que a regularização fiscal do estoque e do faturamento deverá 

ser efetuada obrigatoriamente por meio de nota fiscal de devolução ou de 

entrada própria. 

 

Aula 10.4: Inutilização de Numeração de NF-e 

A inutilização de numeração de NF-e é um procedimento fiscal obrigatório 

que visa informar à SEFAZ a quebra sequencial da numeração de notas 

fiscais decorrente de falhas técnicas do sistema, erros de digitação ou 

interrupções de comunicação durante o processo de emissão. A legislação 

tributária exige que a numeração das notas fiscais siga uma ordem 

cronológica e sequencial estrita. Caso números da sequência sejam 

pulados ou rejeitados pelo sistema sem autorização final, a empresa deve 

formalizar a inutilização dessas faixas numéricas até o décimo dia do mês 

subsequente. 

 

A omissão na inutilização de faixas numéricas de notas fiscais quebradas 

cria lacunas de faturamento na base de dados do fisco, levando a 

fiscalização a presumir a existência de omissão de receitas decorrente da 

emissão de notas paralelas não declaradas. O software de gestão da 
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empresa deve possuir rotinas automatizadas que identifiquem saltos de 

numeração na sequência de faturamento e emitam alertas para que o 

departamento fiscal execute o evento de inutilização tempestivamente. A 

manutenção da sequência numérica rigorosa é um dos pontos primordiais 

auditados no SPED Fiscal. 

 

Aula 10.5: Manifestação do Destinatário 

A Manifestação do Destinatário é um conjunto de eventos fiscais que 

permite à empresa adquirente declarar formalmente perante o fisco sua 

posição comercial em relação às notas fiscais emitidas contra o seu CNPJ 

por terceiros. Os eventos de manifestação incluem a ciência da emissão, 

a confirmação da operação, a operação não realizada e o 

desconhecimento da operação. A obrigatoriedade de registro da 

manifestação aplica-se a diversos segmentos econômicos, como postos 

de combustíveis e distribuidores, sendo recomendada como boa prática 

para todas as pessoas jurídicas. 

 

O registro do evento de desconhecimento da operação é a ferramenta 

legal defensiva indispensável para que a empresa se proteja contra o uso 

fraudulento de seu CNPJ por emissoras de notas fiscais frias que visam 

simular custos ou transferir créditos tributários inexistentes. 

Adicionalmente, a confirmação da operação pelo destinatário consolida o 

crédito tributário do adquirente e impede que o fornecedor cancele a nota 

fiscal unilateralmente após ter efetuado a entrega das mercadorias. A 

automação do processo de leitura das notas emitidas contra o CNPJ e do 
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envio das manifestações protege o patrimônio e o compliance tributário da 

empresa. 

 

Módulo 11: Operações Especiais e Regimes Diferenciados 

 

Aula 11.1: Operações de Triangulação Comercial e Venda por Ordem 

A venda à ordem é uma operação de triangulação comercial em que um 

estabelecimento vendedor adquirente compra mercadorias de um 

fornecedor titular e determina que este entregue os produtos diretamente 

a um terceiro adquirente final. Essa operação envolve simultaneamente 

dois contratos de compra e venda e um único fluxo de transporte físico de 

mercadorias. A regulamentação fiscal exige a emissão coordenada de três 

documentos fiscais distintos para acobertar perfeitamente a circulação 

comercial e o trânsito da carga sem incidência indevida de tributos 

repetidos. 

 

O fornecedor remetente deve emitir uma nota fiscal de remessa por ordem 

em nome do adquirente final para acobertar o transporte do produto, sem 

destaque dos impostos, e uma nota fiscal de venda em nome do 

adquirente original com o destaque regular dos tributos. Por sua vez, o 

vendedor adquirente original deve emitir uma nota fiscal de venda em 

nome do adquirente final, destacando os impostos devidos e citando os 

dados da nota de remessa emitida pelo fornecedor. O alinhamento perfeito 

dos CFOPs específicos de triangulação e das informações cruzadas nos 
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três documentos fiscais é obrigatório para evitar a apreensão da carga em 

fiscalizações de trânsito. 

 

Aula 11.2: Industrialização por Encomenda e Remessa para Conserto 

A industrialização por encomenda ocorre quando um estabelecimento 

autor da encomenda remete matérias-primas ou insumos para que outro 

estabelecimento industrializador execute etapa do processo produtivo ou 

montagem, retornando posteriormente o produto acabado ao 

encomendante. A remessa dos insumos é acobertada por nota fiscal 

emitida com suspensão do ICMS e do IPI. No retorno da industrialização, 

o estabelecimento industrializador emite nota fiscal combinando a 

devolução dos insumos recebidos com a cobrança dos serviços prestados 

e das matérias-primas de sua propriedade aplicadas na transformação. 

 

Já a remessa para conserto ou restauração engloba o envio de máquinas, 

equipamentos ou bens do ativo imobilizado para reparos em terceiros, 

operando com a suspensão do imposto estadual sob a condição de que o 

bem retorne ao estabelecimento de origem dentro do prazo regulamentar 

estipulado pela legislação (em regra, 180 dias, prorrogáveis). Profissionais 

de faturamento devem controlar os prazos de retorno das notas de 

remessa suspensas, pois o encerramento do prazo legal sem o retorno 

efetivo do bem descaracteriza a suspensão e exige o recolhimento 

retroativo dos impostos acrescidos de juros e mora. 
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Aula 11.3: Devoluções de Mercadorias e Recusa de Recebimento 

A devolução de mercadoria tem por objetivo anular integralmente os 

efeitos fiscais e comerciais de uma operação de venda ou compra anterior 

que não se concretizou com sucesso devido a avarias, divergências 

operacionais ou desacordo comercial. Quando o adquirente é pessoa 

jurídica contribuinte do imposto e recebe a mercadoria no estoque, a 

devolução deve ser promovida mediante a emissão de nota fiscal própria 

de devolução, utilizando o CFOP específico de devolução e anulando a 

tributação original mediante o destaque dos impostos nos mesmos valores 

e alíquotas constantes do documento original de venda. 

 

Quando o adquirente recusa o recebimento da mercadoria diretamente no 

ato da entrega e não dá entrada do documento em seu estabelecimento, 

a nota fiscal original de venda deve ser anotada no verso do DANFE com 

a declaração do motivo da recusa assinada pelo comprador ou 

transportador. Para retornar essa mercadoria ao estoque, o próprio 

vendedor remetente deve emitir uma nota fiscal de entrada própria por 

devolução, citando a chave de acesso da NF-e original recusada. A correta 

escrituração das devoluções garante a recuperação legítima dos impostos 

recolhidos no faturamento inicial e reajusta o estoque fiscal da entidade. 

 

Aula 11.4: Vendas para Entrega Futura e Faturamento Antecipado 

A venda para entrega futura é uma operação comercial na qual a 

negociação e a emissão do documento fiscal ocorrem antes da efetiva 

saída física das mercadorias do estoque do vendedor. A legislação 
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autoriza a emissão de uma nota fiscal de simples faturamento para 

registrar a receita comercial e o compromisso contratual, sendo a 

incidência dos impostos como ICMS e IPI diferida ou suspensa para o 

momento da efetiva entrega da carga. A nota fiscal de simples faturamento 

utiliza CFOP específico e não deve conter o destaque dos impostos sobre 

circulação de mercadorias. 

 

No momento posterior em que as mercadorias efetivamente saírem do 

estabelecimento com destino ao comprador, o vendedor deverá emitir a 

nota fiscal de remessa por conta e ordem de venda para entrega futura. 

Esse segundo documento fiscal acobertará o trânsito da mercadoria e 

trará o destaque regular do ICMS e do IPI incidentes na operação, citando 

obrigatoriamente a chave de acesso da nota fiscal de simples faturamento 

emitida anteriormente. A desatenção nessa mecânica temporal resulta na 

antecipação indevida de débitos fiscais ou na circulação de cargas 

acobertadas por documentos incorretos. 

 

Aula 11.5: Operações Interestaduais Destinadas à ZFM e ALC 

As vendas de mercadorias de origem nacional destinadas a 

estabelecimentos comerciais ou industriais localizados na Zona Franca de 

Manaus ou em Áreas de Livre Comércio gozam de incentivos fiscais 

específicos de isenção ou alíquota zero de ICMS, IPI e PIS/COFINS, 

visando o desenvolvimento econômico da região norte do país. Para a 

fruição desses benefícios na nota fiscal, o comprador adquirente deve 

possuir inscrição regular junto à SUFRAMA e estar em dia com suas 

obrigações cadastrais. 
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A emissão da Nota Fiscal Eletrônica para a ZFM exige a indicação do 

código de inscrição SUFRAMA do destinatário no campo próprio do XML, 

o abatimento do valor do ICMS desonerado do preço total das mercadorias 

e a expressa indicação do benefício legal nas informações 

complementares. Adicionalmente, a fruição definitiva da isenção fica 

condicionada ao posterior internamento físico da mercadoria na região e à 

confirmação eletrônica no sistema da SUFRAMA. Se a mercadoria não for 

internada no prazo legal, o fisco estadual de origem cobrará do remetente 

todo o imposto que deixou de ser destacado na emissão da NF-e. 

 

Módulo 12: Emissão e Gestão do Conhecimento de Transporte (CT-e) e 

MDF-e 

 

Aula 12.1: Conceito e Obrigatoriedade do Conhecimento de Transporte 

Eletrônico 

O Conhecimento de Transporte Eletrônico de modelo 57 é o documento 

fiscal digital emitido pelas empresas transportadoras de cargas para 

documentar a prestação de serviços de transporte intermunicipal ou 

interestadual de mercadorias realizada por qualquer modal (rodoviário, 

aéreo, aquaviário, ferroviário ou dutoviário). O CT-e substituiu os antigos 

conhecimentos em papel e possui sua validade jurídica garantida pela 

assinatura digital do emitente e pela autorização de uso concedida pela 

SEFAZ. A emissão do CT-e é obrigatória para cada prestação de serviço 

individualizada contratada pelo tomador. 
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A correta emissão do CT-e exige a vinculação precisa das chaves de 

acesso das Notas Fiscais Eletrônicas que acobertam as mercadorias 

transportadas no veículo. As informações de valores de frete, 

componentes da tarifa (como pedagio, gerenciamento de risco e taxa de 

coleta), alíquotas do ICMS incidente e dados do tomador do serviço (que 

pode ser o remetente, o destinatário ou um terceiro consignatário) devem 

figurar rigorosamente no arquivo XML do CT-e. Transportar cargas com 

documentos fiscais de transporte omissos ou com dados divergentes da 

carga física sujeita a transportadora e o tomador ao pagamento de multas 

pesadas nas barreiras de fiscalização estadual. 

 

Aula 12.2: Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais (MDF-e) 

O Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais de modelo 58 é o 

documento fiscal digital cujo objetivo é vincular os diversos 

Conhecimentos de Transporte Eletrônicos ou Notas Fiscais Eletrônicas 

que compõem a carga transportada em um determinado veículo ou 

composição de veículos. O MDF-e é de emissão obrigatória para as 

empresas transportadoras que contratam frete de terceiros ou realizam a 

consolidação de cargas, e também para as empresas não transportadoras 

que realizam o transporte de suas próprias mercadorias em veículos 

próprios ou contratados com motoristas autônomos nas operações 

interestaduais. 
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O MDF-e tem a função de racionalizar a fiscalização no trânsito, permitindo 

que os agentes fiscais confiram a totalidade dos documentos de uma carga 

pesada mediante a leitura da chave de acesso do manifesto. A empresa 

emitente do MDF-e deve obrigatoriamente encerrar o manifesto no portal 

da SEFAZ ao término do percurso ou do descarregamento das 

mercadorias. A existência de manifestos não encerrados no sistema 

impede a autorização de novos MDF-es para o mesmo veículo ou 

motorista, paralisando a frota e gerando penalidades operacionais graves 

para a empresa logística. 

 

Aula 12.3: Responsabilidade Tributária no Transporte de Cargas 

A contratação de serviços de transporte envolve regras complexas de 

responsabilidade tributária pelo recolhimento do ICMS incidente sobre o 

frete. Na contratação de transportador autônomo de cargas não inscrito no 

cadastro de contribuintes do estado de início da prestação, a 

responsabilidade pelo recolhimento do ICMS frete é transferida para o 

estabelecimento remetente alienante da mercadoria, mediante o regime 

de substituição tributária do frete. Nesses casos, a nota fiscal que acoberta 

a mercadoria deve conter as informações do frete retido e do transportador 

autônomo contratado. 

 

Quando a prestação do serviço de transporte é iniciada em estado diverso 

daquele onde a empresa transportadora possui inscrição estadual e não 

há convênio de substituição estabelecido, o imposto deve ser recolhido 

antecipadamente por meio de guia arrecadadora estadual antes do início 

da viagem. Deixar de apurar e recolher a substituição tributária do frete 
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expõe o embarcador a assumir o pagamento integral do imposto não 

recolhido e multas administrativas. O setor tributário das empresas deve 

manter regras automáticas para identificar o regime de contratação do 

frete (FOB ou CIF) e aplicar o correto destaque fiscal nos documentos. 

 

Aula 12.4: Subcontratação, Redespacho e Transbordo 

No segmento logístico, é frequente a ocorrência de operações em que 

mais de uma transportadora atua no cumprimento do percurso total até a 

entrega da mercadoria ao adquirente final. A subcontratação ocorre 

quando a transportadora contratada originalmente opta por não emitir o 

serviço em veículo próprio, contratando outra transportadora para realizar 

a totalidade do trajeto. O redespacho ocorre quando uma transportadora 

contrata outra para cumprir um trecho intermediário ou final do percurso 

integral do transporte. 

 

Cada uma dessas modalidades logísticas exige a emissão de CT-e 

específico indicando a natureza exata do serviço praticado. Na 

subcontratação, a transportadora subcontratada fica dispensada de emitir 

o CT-e desde que o transporte seja acobertado pelo CT-e emitido pela 

transportadora contratante principal. No redespacho, a empresa 

redespachante deve emitir o CT-e de redespacho citando a chave de 

acesso do conhecimento original. A falta de exatidão na emissão desses 

documentos encadeados resulta na acusação de prestação clandestina de 

serviço de transporte pelas fiscalizações estaduais. 
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Aula 12.5: Auditoria de Fretes e Ajustes nos Documentos de Transporte 

A auditoria de fretes consiste na conferência sistemática entre os valores 

negociados nas tabelas operacionais de transporte e as informações de 

valores e tributos destacadas nos CT-es emitidos pelas transportadoras 

contratadas. Divergências entre o valor cobrado e a cotação contratual 

geram desembolsos indevidos de caixa e lançamentos fiscais incorretos 

na escrituração do tomador do serviço. Além disso, a incorreta indicação 

do tomador do serviço no CT-e impede o aproveitamento de créditos 

legítimos de ICMS e PIS/COFINS sobre o valor do frete pago. 

 

Caso um CT-e seja emitido com valores ou dados do tomador incorretos 

e o prazo regulamentar de cancelamento tenha expirado, a regularização 

exige a emissão de um CT-e de Substituição ou de um CT-e 

Complementar de valores, acompanhado da emissão de evento de 

desacordo de prestação pelo tomador do serviço original. A área de 

recepção fiscal das empresas tomadoras deve integrar o sistema de 

auditoria de fretes ao processo de liberação de pagamentos, assegurando 

que apenas documentos fiscais de transporte devidamente validados e 

escriturados sejam liquidados financeiramente. 

 

Módulo 13: Aspectos Fiscais do Comércio Eletrônico e Vendas Digitais 

 

Aula 13.1: Particularidades da Emissão na NFC-e e NF-e para E-

commerce 
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O crescimento exponencial do comércio eletrônico transformou as rotinas 

de faturamento, exigindo que os sistemas de emissão operem com 

elevada capacidade de processamento para autorizar volumes 

expressivos de notas fiscais simultaneamente. Na venda realizada via 

internet destinada a consumidores finais estabelecidos em diferentes 

estados da federação, o documento fiscal obrigatório é a Nota Fiscal 

Eletrônica de modelo 55, não sendo permitida a utilização de NFC-e para 

vendas interestaduais com entregas efetuadas por transportadoras ou 

pelos Correios. 

 

O preenchimento da NF-e para o e-commerce exige a indicação precisa 

do indicador de presença do comprador (como venda pela internet), o meio 

de pagamento utilizado (cartão de crédito, Pix, boleto bancário) e a correta 

identificação dos dados da transportadora intermediária. A automação 

entre as plataformas de vendas virtuais e o sistema emissor de NF-e é 

crítica: falhas de integração provocam atrasos no faturamento, gerando o 

descumprimento dos prazos de entrega prometidos ao cliente final e o 

risco de remessas sem nota fiscal acompanhante. 

 

Aula 13.2: Regras do DIFAL no Comércio Eletrônico e a Emenda 

Constitucional 87/15 

A Emenda Constitucional nº 87/2015 reformulou a sistemática de 

arrecadação do ICMS nas operações interestaduais destinadas a 

consumidor final não contribuinte, estabelecendo que a parcela 

correspondente ao Diferencial de Alíquota deve ser recolhida em favor do 

estado de destino da mercadoria. Essa alteração encerrou o modelo antigo 
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em que o imposto ficava integralmente no estado de origem da empresa 

remetente, redistribuindo os recursos fiscais gerados pelo comércio 

eletrônico entre todas as unidades da federação. 

 

A operacionalização do DIFAL no e-commerce exige que a empresa 

vendedora calcule a diferença entre a alíquota interna do estado onde o 

cliente reside e a alíquota interestadual de origem (7% ou 12%), 

destacando esse montante nos campos específicos da NF-e. O 

recolhimento do valor devido ao estado de destino deve ser realizado lote 

a lote por meio de Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais 

antes da saída do produto ou de forma mensal caso o e-commerce possua 

Inscrição Estadual como substituto tributário no estado do destinatário. 

Falhas no recolhimento prévio do DIFAL acarretam a retenção imediata da 

carga nos postos de fiscalização de fronteira. 

 

Aula 13.3: Marketplace e a Responsabilidade dos Intermediadores de 

Venda 

A comercialização de produtos por meio de plataformas de marketplace 

envolve a figura do intermediador de negócios, que disponibiliza o 

ambiente virtual para que empresas vendedoras ofertem seus itens a 

clientes finais. A legislação tributária federal e estaduais vem imputando 

severas obrigações acessórias e responsabilidade tributária solidária aos 

marketplaces, exigindo que estes prestem informações detalhadas sobre 

a totalidade das operações financeiras e vendas efetuadas pelos 

estabelecimentos parceiros hospedados em suas plataformas. 
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Na emissão da NF-e por uma empresa vendedora atuando via 

marketplace, é obrigatório o preenchimento dos campos do Grupo de 

Intermediador da Operação no arquivo XML, informando o CNPJ do 

detentor do marketplace e a identificação cadastral das contas. Se a nota 

fiscal for emitida sem esses dados mandatory, o documento será 

sumariamente rejeitado pelos servidores da SEFAZ. Além disso, a 

divergência entre os valores informados pelas plataformas digitais na 

declaração e os valores faturados na NF-e pela empresa gera autuações 

automáticas por omissão de receita no cruzamento de dados realizado 

pela Receita Federal. 

 

Aula 13.4: Operações de Dropshipping e Suas Regras Fiscais 

O dropshipping é um modelo de negócio em que o vendedor atua como 

um intermediador comercial sem a manutenção de estoque próprio. Ao 

receber o pedido de um cliente em sua loja virtual, o vendedor repassa a 

solicitação para um fornecedor parceiro (nacional ou internacional), que 

fica encarregado de enviar o produto diretamente ao endereço do 

comprador final. A complexidade fiscal dessa operação decorre do fato de 

que a transação envolve duas operações de venda paralelas que precisam 

ser devidamente acobertadas por documentos fiscais idôneos. 

 

No dropshipping nacional efetuado por pessoas jurídicas, o intermediador 

comercial deve emitir uma nota fiscal de prestação de serviços ou de 

venda de sua margem comercial, enquanto o fornecedor depositário da 
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mercadoria deve emitir a nota fiscal de venda para o comprador final, 

acobertando o trânsito do bem. A prática inadequada de emitir notas fiscais 

sem lastro de movimentação de estoque ou utilizar pessoas físicas 

ilegítimas para omitir o faturamento caracteriza sonegação fiscal e 

descumprimento de obrigações acessórias. A estruturação jurídica e 

tributária prévia do modelo de dropshipping é indispensável para a 

legalidade do negócio. 

 

Aula 13.5: Gestão de Devoluções e Cancelamentos no E-commerce 

O direito de arrependimento assegurado pelo Código de Defesa do 

Consumidor aos compradores on-line estabelece o prazo de sete dias para 

a desistência da compra a partir do recebimento do produto, gerando um 

volume expressivo de devoluções no comércio eletrônico. O tratamento 

fiscal desse fluxo exige procedimentos ágeis para reverter os débitos de 

impostos gerados na venda inicial e reintegrar a mercadoria ao estoque 

disponível para novas vendas. 

 

Quando o consumidor final pessoa física devolve o produto via Correios 

ou transportadora, ele não possui obrigação nem capacidade legal para 

emitir uma nota fiscal de devolução. Nessa situação, o próprio e-

commerce deve emitir uma Nota Fiscal Eletrônica de entrada por 

devolução, citando a chave de acesso da nota de saída original e 

destacando os impostos a serem recuperados. A conferência física da 

mercadoria no momento da recepção no centro de distribuição é 

indispensável para validar se o item retornado corresponde exatamente ao 
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descrito na nota fiscal de entrada, evitando distorções nos livros de 

inventário da empresa. 

 

Módulo 14: Cruzamento de Dados Fiscais, Compliance e Malha Fina 

 

Aula 14.1: O Funcionamento dos Algoritmos de Auditoria da Receita 

Federal e SEFAZ 

As secretarias de fazenda estaduais e a Receita Federal do Brasil utilizam 

sistemas avançados de inteligência artificial e supercomputadores 

estruturados para realizar a varredura e o cruzamento automático de 100% 

dos dados fiscais transmitidos pelas empresas. Os algoritmos de 

fiscalização processam simultaneamente os arquivos XML das notas 

fiscais, as movimentações financeiras declaradas pelas credenciadoras de 

cartão de crédito e bancos (via E-Financeira), os livros fiscais do SPED e 

as declarações prestadas por clientes e fornecedores. 

 

Essa capacidade tecnológica eliminou a dependência de fiscalizações 

presenciais físicas, permitindo que a malha fina fiscal identifique 

inconsistências de faturamento, divergências de alíquotas, omissão de 

receitas e diferenças de estoque de forma quase instantânea. Qualquer 

divergência entre o valor faturado nas notas fiscais e os valores declarados 

nos demonstrativos de caixa aciona alertas automatizados de malha fina, 

enviando notificações eletrônicas de cobrança para o domicílio tributário 

do contribuinte. O entendimento do funcionamento desses robôs 
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fiscalizadores é essencial para moldar a postura de prevenção contra 

riscos na empresa. 

 

Aula 14.2: Principais Cruzamentos Fiscais no Faturamento 

Dentre os cruzamentos fiscais operacionais mais comuns e de alto 

impacto promovidos pelos órgãos fiscalizadores, destaca-se o confronto 

entre as Notas Fiscais Eletrônicas autorizadas e os registros de saídas 

escriturados no SPED Fiscal e na EFD-Contribuições. A ocorrência de 

notas fiscais autorizadas na SEFAZ que não constam dos arquivos de 

escrituração do contribuinte indica omissão de saídas, gerando o 

lançamento de ofício dos tributos não recolhidos com multa punitiva. 

 

Outro cruzamento crítico ocorre entre o inventário físico de mercadorias 

declarado no Bloco K da EFD ICMS/IPI e as compras e vendas 

acobertadas por notas fiscais no período. Se o volume de vendas de 

determinado item for superior à soma do estoque inicial com as entradas 

confirmadas por NF-e, a fiscalização aponta presunção legal de aquisição 

de mercadorias sem nota fiscal. Da mesma forma, a conciliação entre as 

vendas declaradas na NF-e e os relatórios informados pelas 

credenciadoras de cartão de crédito e Pix expõe imediatamente a prática 

de subfaturamento ou sonegação de receitas operacionais. 

 

Aula 14.3: Auditoria Interna de Parâmetros Fiscais no ERP 
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A manutenção da conformidade fiscal exige a realização periódica de 

auditorias internas preventivas nos parâmetros tributários configurados 

nos sistemas de gestão empresarial. Os softwares de ERP utilizam 

matrizes de parametrização fiscal que relacionam o tipo de operação, o 

cadastro de produtos, a localização do cliente e a tributação a ser aplicada 

na nota fiscal. Se um parâmetro estiver incorreto, o sistema replicará o erro 

automaticamente para milhares de notas fiscais emitidas, escalando o 

passivo fiscal da entidade. 

 

A auditoria de parâmetros deve revisar se as alíquotas de ICMS, IPI, PIS, 

COFINS e ISS cadastradas estão atualizadas em conformidade com as 

alterações da legislação do período. Deve-se checar se os códigos de 

NCM continuam vigentes na tabela da Receita Federal, se o 

enquadramento no CST e CFOP atende ao regime tributário atual da 

empresa e se as regras de cálculo do DIFAL e da substituição tributária 

estão ajustadas. A criação de um comitê de auditoria fiscal interna evita 

que erros de sistema permaneçam ativos por longos períodos sem 

detecção. 

 

Aula 14.4: Governança Fiscal e Matriz de Riscos no Faturamento 

A governança fiscal compreende o conjunto de políticas, processos, 

controles internos e procedimentos adotados pela organização para 

garantir o cumprimento rigoroso da legislação tributária e mitigar os riscos 

de sanções. Dentro do setor de faturamento, a governança exige a clara 

segregação de funções, impedindo que o mesmo usuário tenha permissão 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

para alterar cadastros fiscais de produtos, autorizar notas fiscais e realizar 

o cancelamento de documentos sem dupla aprovação. 

 

A construção de uma Matriz de Riscos Fiscais permite identificar os pontos 

de vulnerabilidade no fluxo de emissão de documentos fiscais, 

classificando os riscos quanto à sua probabilidade de ocorrência e ao seu 

impacto financeiro. Riscos como emissão de notas com NCM incorreto, 

atrasos no envio de arquivos XML ao destinatário, retenções na fonte 

efetuadas a menor ou falta de inutilização de numeração devem ter planos 

de ação preventivos e corretivos definidos. A governança sólida assegura 

a sustentabilidade operacional e protege a reputação da empresa perante 

o mercado e os órgãos fiscalizadores. 

 

Aula 14.5: Procedimentos para Autodenúncia e Retificação Fiscal 

Quando a auditoria interna da empresa identifica a ocorrência de erros, 

omissões de faturamento ou recolhimentos de impostos a menor em 

períodos passados, a legislação tributária faculta a utilização do instituto 

da autodenúncia, previsto no artigo 138 do Código Tributário Nacional. A 

autodenúncia permite ao contribuinte confessar espontaneamente a 

infração ao fisco e efetuar o pagamento do tributo devido acrescido de 

juros de mora antes do início de qualquer procedimento de fiscalização, 

ficando totalmente isento da aplicação de multas punitivas de ofício. 
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A operacionalização da autodenúncia exige a imediata retificação dos 

documentos fiscais e das obrigações acessórias afetadas, como a 

retificação dos arquivos do SPED Fiscal, EFD-Contribuições e 

declarações municipais. Caso a falha envolva notas fiscais emitidas 

incorretamente em períodos cujo prazo de cancelamento expirou, o 

departamento fiscal deve emitir as notas fiscais complementares de valor 

ou de imposto estipuladas na legislação. A postura proativa de sanar erros 

de forma espontânea demonstra boa-fé funcional e impede o agravamento 

de sanções financeiras em eventuais auditorias governamentais. 

 

Módulo 15: Penalidades, Autuações e Defesa Administrativa Fiscal 

 

Aula 15.1: As Infrações Fiscais Relacionadas aos Documentos Fiscais 

A infração fiscal caracteriza-se pelo descumprimento de qualquer norma 

tributária, seja pela omissão do pagamento do tributo devido 

(descumprimento da obrigação principal) ou pelo inobservância das 

formalidades estipuladas para a emissão, escrituração e guarda de 

documentos fiscais (descumprimento da obrigação acessória). A 

responsabilidade por infrações na legislação tributária é objetiva, o que 

significa que a intenção do contribuinte ou do funcionário é irrelevante para 

a caracterização da infração e aplicação da penalidade. 

 

No âmbito dos documentos fiscais, configuram infrações graves a emissão 

de nota fiscal com valores inexatos ou com falsidade de dados cadastrais, 
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a circulação de mercadorias sem documento fiscal correspondente, o 

atraso na emissão de notas de entrada de importação, a falta de 

armazenamento dos arquivos XML pelo prazo decadencial e a recusa em 

prestar esclarecimentos à fiscalização. O profissional fiscal precisa 

conhecer o catálogo de infrações previstas no regulamento do ICMS de 

seu Estado e no Código Tributário Nacional para balizar os controles 

internos de conformidade da empresa. 

 

Aula 15.2: Tipos de Multas Fiscais: Moratórias, Punitivas e Isoladas 

As penalidades pecuniárias decorrentes de infrações tributárias dividem-

se em diferentes categorias segundo a sua finalidade jurídica. A multa 

moratória é aquela aplicada em decorrência do mero atraso no pagamento 

do tributo declarado voluntariamente pelo contribuinte, apresentando 

percentuais moderados limitados pela legislação (em regra, até o teto de 

20%). A multa punitiva ou de ofício incide nos casos em que o fisco 

descobre a omissão do tributo por meio de ação de fiscalização, aplicando 

percentuais elevados que variam entre 75% e 150% do valor do imposto 

omitido. 

 

Por sua vez, a multa isolada é aplicada exclusivamente pelo 

descumprimento de obrigações acessórias, mesmo quando não há 

qualquer imposto a ser recolhido na operação. Exemplos de multas 

isoladas incluem a aplicação de penalidade fixa por cada arquivo XML de 

NF-e não conservado em estoque ou a multa por nota fiscal emitida com 

erro de preenchimento de NCM ou CFOP. O acúmulo de multas isoladas 

decorrentes de erros repetitivos na emissão de documentos fiscais pode 
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comprometer seriamente a liquidez financeira de uma empresa, mesmo 

que esta esteja em dia com o pagamento de seus impostos. 

 

Aula 15.3: O Auto de Infração e Imposição de Multa (AIIM) 

O Auto de Infração e Imposição de Multa é o instrumento formal emitido 

pela autoridade fiscal para cientificar o contribuinte do lançamento de um 

débito tributário decorrente da verificação de infrações à legislação. O AIIM 

deve conter obrigatoriamente a qualificação precisa do autuado, o relato 

detalhado dos fatos apurados pelo auditor, a indicação exata dos 

dispositivos legais violados, o demonstrativo dos cálculos dos tributos e 

das multas aplicadas e o prazo legal para a apresentação de defesa ou 

pagamento com desconto. 

 

A recepção de um Auto de Infração exige atuação imediata e coordenada 

do setor fiscal e jurídico da empresa. A primeira medida operacional é a 

conferência minuciosa do demonstrativo de cálculo do autuante para 

verificar a ocorrência de vícios formais, erros de soma, duplicidades de 

lançamentos ou cobrança de tributos sobre operações amparadas por 

isenção. Negligenciar os prazos de resposta de um AIIM acarreta a revelia 

administrativa, promovendo a inscrição do débito na dívida ativa e o 

encaminhamento para execução fiscal com penhora de bens. 

 

Aula 15.4: Fase Administrativa do Processo Contencioso Fiscal 
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Após a notificação do Auto de Infração, a legislação assegura ao 

contribuinte o direito ao contraditório e à ampla defesa no âmbito do 

Processo Administrativo Tributário. A defesa inicial, denominada 

Impugnação ou Defesa Administrativa, deve ser protocolada no prazo 

regulamentar (em geral, 30 dias a contar da ciência) perante o órgão 

julgador de primeira instância da própria administração tributária (Receita 

Federal ou Secretaria de Fazenda Estadual/Municipal). 

 

Na impugnação administrativa, a empresa pode contestar tanto os 

aspectos formais do AIIM (como a nulidade por falta de clareza ou 

incompetência do fiscal) quanto o mérito da autuação, demonstrando por 

meio de provas documentais, perícias contábeis e cópias de arquivos XML 

que a operação faturada atendeu às exigências da lei. A apresentação da 

impugnação tempestiva suspende a exigibilidade do crédito tributário, 

impedindo que o fisco cobre o valor apontado ou negue a emissão de 

certidão positiva com efeitos de negativa até que haja decisão 

administrativa final. 

 

Aula 15.5: Estratégias Operacionais para Evitar Autuações Fiscais 

A melhor estratégia contra autuações fiscais é a implementação de um 

ambiente de trabalho pautado pela prevenção sistemática e pela melhoria 

contínua dos processos fiscais. A automação das rotinas de checagem 

dos documentos fiscais por softwares de validação de XML antes da 

emissão ou recepção reduz drasticamente a entrada de dados 

inconsistentes nos bancos de dados da empresa. O treinamento 
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continuado da equipe de faturamento em relação às mudanças na 

legislação garante que as operações sejam registradas com exatidão. 

 

Além disso, a manutenção de um repositório digital organizado de laudos 

técnicos de classificação de produtos, contratos comerciais de prestação 

de serviços, comprovantes de entrega de mercadorias assinados pelos 

clientes e guias de recolhimento de impostos retidos fornece a base 

documental necessária para derrubar qualquer questionamento da 

fiscalização. A integração harmônica entre os setores de faturamento, 

compras, contabilidade e jurídico assegura que a empresa atue de forma 

coerente e protegida contra contingências decorrentes da emissão de 

documentos fiscais. 

 

Módulo 16: Planejamento Tributário e Boas Práticas no Faturamento 

 

Aula 16.1: O Faturamento como Ferramenta de Gestão Tributária 

O faturamento fiscal não deve ser encarado pela administração das 

empresas apenas como uma rotina operacional burocrática de 

cumprimento de exigências legais, mas sim como um centro estratégico 

de dados para a gestão tributária e financeira da organização. As 

informações consolidadas no faturamento alimentam diretamente os 

relatórios de apuração de impostos, a formação do preço de venda dos 

produtos e a projeção do fluxo de caixa operacional. 
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Uma gestão de faturamento eficiente identifica antecipadamente os 

impactos fiscais de cada operação comercial proposta pela equipe de 

vendas, permitindo estruturar o negócio da forma menos onerosa 

permitida pela lei. Por exemplo, a escolha adequada dos locais de saída 

das mercadorias, a seleção dos regimes de frete mais favoráveis e o 

aproveitamento correto das desonerações legais reduzem a carga 

tributária incidente sobre a cadeia econômica sem descumprir as regras 

vigentes. O profissional de faturamento moderno atua como um consultor 

interno gerador de valor para o negócio. 

 

Aula 16.2: Impactos do Regime Tributário na Emissão de Documentos 

A escolha do regime tributário da empresa (Simples Nacional, Lucro 

Presumido ou Lucro Real) altera profundamente a forma de emissão e o 

preenchimento das informações fiscais nos documentos emitidos pela 

organização. No Simples Nacional, os documentos são emitidos 

prioritariamente com a indicação do CSOSN, sem o destaque tradicional 

dos impostos federais e estaduais no corpo da nota, devendo-se contudo 

informar em campo próprio o percentual do ICMS passível de crédito 

quando a legislação assim autorizar. 

 

No Lucro Presumido e no Lucro Real, a emissão exige a utilização da 

tabela regular de CST, com o destaque explícito do ICMS, IPI e a retenção 

de tributos federais conforme a natureza da operação. Contudo, enquanto 

no Lucro Presumido o PIS e a COFINS são apurados pelo regime 

cumulativo sem crédito de entrada, no Lucro Real a nota fiscal de entrada 

torna-se a fonte geradora de créditos não cumulativos. Compreender as 
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particularidades de cada regime tributário previne a emissão de notas com 

parâmetros incompatíveis com a forma de apuração aprovada pela 

diretoria da empresa. 

 

Aula 16.3: Padronização de Processos (SOP) no Setor de Faturamento 

A padronização dos processos operacionais por meio de Procedimentos 

Operacionais Padrão (SOPs) é uma boa prática indispensável para 

garantir a consistência e a exatidão das rotinas do setor de faturamento. 

O SOP de faturamento deve detalhar em sequência lógica todas as etapas 

a serem cumpridas pelo operador desde o recebimento do pedido de 

venda no ERP até a emissão, validação da autorização da SEFAZ, 

impressão do DANFE e liberação da carga para a expedição. 

 

O documento normativo interno deve conter as orientações para o 

tratamento de rejeições da SEFAZ, os passos para a emissão de notas de 

devolução, remessa e triangulação, as regras para concessão de 

descontos e as diretrizes para acionar a Carta de Correção ou o 

Cancelamento. A padronização reduz sensivelmente a dependência da 

empresa em relação a funcionários específicos, simplifica o treinamento 

de novos colaboradores e estabelece um padrão auditável de qualidade 

que minimiza a ocorrência de falhas operacionais decorrentes de 

desatenção ou desconhecimento. 

 

Aula 16.4: Indicadores de Desempenho (KPIs) Fiscais e Operacionais 
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A mensuração do desempenho do setor de faturamento e conformidade 

fiscal deve ser acompanhada por meio de Indicadores-Chave de 

Desempenho (KPIs) quantitativos e qualitativos. KPIs bem estruturados 

fornecem visibilidade à diretoria sobre a eficiência das operações de saída 

e sobre o nível de exposição fiscal a que a empresa está submetida 

diariamente. 

 

Dentre os principais KPIs da área fiscal destacam-se a taxa de rejeição de 

notas fiscais pela SEFAZ (medindo o percentual de notas recusadas em 

relação ao total transmitido), o tempo médio de emissão e liberação da 

NF-e, o volume de notas canceladas ou corrigidas por mês, o índice de 

divergências cadastrais saneadas e a quantidade de pendências fiscais 

identificadas antes do envio dos arquivos ao SPED. O monitoramento 

contínuo desses indicadores permite identificar gargalos operacionais no 

sistema emissor, promover melhorias tecnológicas no ERP e orientar a 

capacitação das equipes operacionais. 

 

Aula 16.5: Preparação da Empresa para Auditorias Fiscais e Contábeis 

A preparação constante para auditorias fiscais governamentais e 

auditorias contábeis independentes exige que a empresa mantenha um 

ambiente permanente de compliance documental. O arquivo digital de 

todos os documentos fiscais emitidos e recebidos (arquivos XML, 

manifestos, comprovantes de entrega, conhecimentos de transporte) deve 

estar organizado de forma lógica em repositórios seguros com cópias de 

segurança atualizadas. 
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Durante uma auditoria, a agilidade no fornecimento dos arquivos XML 

acompanhados das respectivas memórias de cálculo dos tributos 

destacados é o fator decisivo para demonstrar a idoneidade das 

operações praticadas. A equipe fiscal deve realizar periodicamente 

simulações internas de fiscalização, aplicando os mesmos testes e 

cruzamentos efetuados pelos auditores governamentais nos arquivos do 

SPED. Essa postura proativa garante que falhas sejam sanadas 

espontaneamente, preservando a saúde financeira, a credibilidade 

institucional e a continuidade do negócio no mercado. 

 

Módulo Extra 

 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 

Brasil. Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966). 

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de 

direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios. 

 

Brasil. Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir). 

Dispõe sobre o imposto dos Estados e do Distrito Federal sobre operações 

relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte intermunicipal e interestadual e de comunicação. 
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Brasil. Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. Dispõe sobre o 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos 

Municípios e do Distrito Federal. 

 

Brasil. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Institui o 

Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte 

(Simples Nacional). 

 

Brasil. Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010. Regulamenta a 

cobrança, fiscalização, arrecadação e administração do Imposto sobre 

Produtos Industrializados (RIPI). 

 

Brasil. Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003. Dispõem sobre a não 

cumulatividade na cobrança do PIS/PASEP e da COFINS. 

 

Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ). Convênio SINIEF 

s/nº de 15/12/1970 e Convênio ICMS 142/18 (Regras gerais da 

Substituição Tributária). 
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Portal da Nota Fiscal Eletrônica (SVRS/SEFAZ). Manuais de Orientação 

do Contribuinte (MOC) e Notas Técnicas atualizadas da NF-e, NFC-e e 

CT-e. 

 

Receita Federal do Brasil. Guia Prático da Escrituração Fiscal Digital (EFD-

ICMS/IPI) e Guia Prático da EFD-Contribuições. 

 

Supremo Tribunal Federal. Jurisprudência consolidada em repercussão 

geral: Tema 69 (Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS) e 

Tema 1048 (DIFAL no comércio eletrônico). 


